	[image: image1.png]POLICIA
MILITAR

DE MINAS GERAIS




	DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO

CENTRO DE MATERIAL BÉLICO


EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

Registro de Preços: 02/2014

Planejamento: 58/2014

Tipo: MENOR PREÇO
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	RECIBO

A Empresa ______________________________________________________________ retirou este Edital de licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo E-mail _____________________________________ ou pelo fax: _________________________.

______________________ , aos _______ /_______ / _______

_________________________________________________

(Assinatura)


	OBS.: Este recibo deverá ser remetido à 

PMMG – cENTRO DE MATERIAL BÉLICO

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Pelo e-mail: cmb-pregao@pmmg.mg.gov.br

para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário.

a PMMG NÃO SE RESPONSABILIZA POR COMUNICAÇÕES À EMPRESA QUE NÃO ENCAMINHAR ESTE RECIBO OU PRESTAR INFORMAÇÕES INCORRETAS NO MESMO.
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NORMAS DA LICITAÇÃO

1 - PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, representada pelo Centro de Material Bélico (CMB), Gestor do Registro de Preços, realizará a licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, em sessão pública, através do site, www.compras.mg.gov.br , para o  Registro de Preços para Equipamentos Antitumulto e Munições convencionais, conforme a especificação, quantidades, condições comerciais e demais informações descritas no Termo de Referência, constante do Anexo I do presente Instrumento Convocatório.

Este pregão será regido pela Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002; Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelos Decretos estaduais nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012; nº 44.630, de 03 de outubro de 2007; no 44.786, de 18 de abril de 2008, nº 46.311, de 16 de setembro de 2013, pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF Nº 8727 DE 21/09/2012, pela Resolução SEPLAG nº. 58, de 30 de novembro de 2007, aplicando-se ainda, subsidiariamente, a Lei federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores.

1.1 O pregão será realizado pelo Pregoeiro 2º Sgt PM Valério Sena de Menezes, tendo como Equipe de Apoio o 1º Ten QOE PM Geraldo Magela Freire Jardim, SubTen  QPPM Sidney Pereira da Silva e 3º Sgt QPE PM Ismael Ramos da Silva, sendo suplente de Pregoeiro o 1º Ten QOE PM Giovane Moreira Campos, designados pelo Ordenador de Despesa do CMB – Centro de Material Bélico, conforme publicação contida no Boletim Interno nº 05/2014 - CMI, de 07fev2014.

SITE: 

 HYPERLINK "http://www.compras.mg.gov.br/"
www.compras.mg.gov.br
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL:

INÍCIO dia 24 / 03 / 2014, às 08:30 horas; 

TÉRMINO dia 02 / 04 / 2014, às 08:30 horas.

ABERTURA DA SESSÃO DE PREGÃO PARA LANCES:

INÍCIO  dia 02 / 04 / 2014, às 09:00 horas.

* Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de Brasília – DF.

2 - OBJETO

Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços para Equipamentos Antitumulto e Munições convencionais, para atendimento das necessidades do Órgão Gestor e Órgãos Participantes, conforme especificações técnicas, quantidades estimativas, condições comerciais e demais informações descritas no Termo de Referência deste Edital.

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que previamente credenciados no módulo Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF, do Portal de Compras, www.compras.mg.gov.br, nos termos do Decreto estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

3.2 - Não poderão participar da presente licitação as empresas que:

3.2.1 - Se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionam no país;

3.2.2 - Forem declaradas suspensas de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública Estadual;

3.2.3 - Forem declaradas inidôneas para licitar junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal;

3.2.4 - Não atendam ao estipulado na cláusula 3.1.

3.3 - O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

3.4 - A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.5 – O licitante deverá encaminhar eletronicamente a sua proposta de preço e declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às demais exigências previstas no Edital.

4 - DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os fornecedores deverão credenciar pelo menos um representante pelo site www.compras.mg.gov.br, opção “FORNECEDORES”, conforme instruções nele contidas, no prazo mínimo de três dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.

4.1.1 - A aprovação do credenciamento do representante do fornecedor pelo CAGEF implica na liberação do logon e senha de acesso para participação no(s) pregão(eões) eletrônico(s) realizados no site de licitações do Estado de Minas Gerais – www.compras.mg.gov.br.

4.1.2 - As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – telefone: 0800 940 2000 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais) ou (31) 3516 0399 (para outras localidades e celular).

4.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, coordenadora do sistema eletrônico, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.3 - O credenciamento do(s) representante(s) vinculado a um licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas no presente edital.

4.4 – O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar federal nº. 123/06, disciplinados no Decreto estadual nº. 44.630/07 e pela Resolução SEPLAG nº. 58/2007, contemplados nos subitens 6.2 e 7.3 deste edital, deverão, em atendimento à Resolução Conjunta SEPLAG/SEF Nº 8727 DE 21/09/2012, comprovar a condição de pequena empresa, quando do seu credenciamento no CAGEF.

4.5 – O porte do fornecedor no CAGEF deverá ser definido pela unidade de registro cadastral, nas hipóteses de indisponibilidade, erro ou falha de integração entre os sistemas SIAD-MG e SIARE-MG, ou de incorreção ou desatualização dos dados do sistema SIAD-MG em relação à base cadastral do SIARE-MG.

4.6 – Serão utilizadas as informação da Receita Federal do Brasil para a comprovação da condição de pequena empresa, nos termos do inciso II, artigo 6º da Resolução Conjunta SEPLAG/SEF Nº 8727 DE 21/09/2012.

5 - DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

5.1 - As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site www.compras.mg.gov.br, até o dia 02/04/2014, às 08:30 horas, após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no edital e seus anexos.

5.1.1 - O sistema possuirá campo próprio para que a pequena empresa declare que apresenta restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal, declarando que atende às demais exigências da habilitação, e se compromete a adotar todas as medidas necessárias, em razão do prazo concedido para este fim, para tentar promover sua regularização fiscal, caso venha a formular o lance vencedor.

5.2 - Todas as condições estabelecidas para o lote pelo Anexo I, serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de sua proposta comercial.

5.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data marcada para a abertura das mesmas.

5.4 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da EMPRESA VENCEDORA do certame.

5.5 - Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

5.5.1 - Os fornecedores estabelecidos no estado de Minas Gerais ficam isentos do ICMS, conforme dispõe o art. 6º, e item 136, da Parte I, do Anexo I, do Decreto estadual nº. 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e suas alterações posteriores.

5.5.2 - O fornecedor mineiro deverá informar na proposta enviada pelo sistema eletrônico os preços nos quais estejam inclusos os valores relativos ao ICMS.

5.5.3 – A classificação das propostas, a fase de lances e o julgamento dos preços serão realizados a partir dos preços nos quais estejam incluídos os valores relativos ao ICMS, inclusive para os fornecedores mineiros.

5.5.4 – O disposto no subitem 5.5.1 não se aplica aos contribuintes mineiros enquadrados como pequena empresa optantes pelo regime do Simples Nacional e para contratação de serviços.

5.5.4.1 - As pequenas empresas mineiras optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar em suas propostas apenas os preços com ICMS.

5.5.4.2 - As pequenas empresas mineiras não optantes pelo Simples Nacional farão suas propostas conforme o disposto nos itens 5.5.1 a 5.5.4.

5.5.4 3 - TODAS as pequenas empresas mineiras deverão anexar em suas propostas comerciais a ficha de inscrição estadual na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: pachto://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

5.5.5 - O fornecedor mineiro, caso seja vencedor, deverá enviar, juntamente com os documentos de habilitação, sua proposta comercial assinada e atualizada, com os valores finais ofertados durante a sessão deste Pregão, informando na proposta atualizada, somente neste momento, o preço resultante da dedução do ICMS, além do preço normal de mercado dos produtos ou serviços.

5.5.6 – A dedução do valor correspondente ao ICMS, para os fornecedores mineiros, caso seja vencedor, será deduzido do preço final, no momento da adjudicação pelo Pregoeiro.

5.6 – A proposta deverá atender à totalidade da quantidade exigida em cada lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.

5.7 - O preço total proposto para cada lote deverá ser o somatório dos preços unitários de seus respectivos itens multiplicados pelos quantitativos estimados para contratação de cada item.

6 - DA HABILITAÇÃO

6.1 - REGULARIDADE JURÍDICA

6.1.1 - Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

6.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas, e no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores;

6.1.3 - Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

6.1.4 - Decreto de autorização, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2 - REGULARIDADE FISCAL

6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;

6.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante;

6.2.3.A - Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

6.2.4 - Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

6.2.5 - Certificado de Situação Regular perante o Sistema de Seguridade Social - INSS, ou prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio.

6.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

6.2.7– A pequena empresa deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal.

6.2.7.1 – Os  dados do porte dos fornecedores, obtidos por meio da integração de dados do Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços - SIAD-MG, e de dados do Sistema Integrado de Administração da Receita - SIARE-MG, serão utilizados para a comprovação da condição de pequena empresa, para fins de aplicação do tratamento diferenciado e simplificado dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte nas aquisições públicas do Estado de Minas Gerais, disciplinado no Decreto Estadual nº 44.630, de 2007, nos termos da Resolução Conjunta SEPLAG/SEF Nº 8727 DE 21/09/2012.

6.2.7.2 – O cadastro do fornecedor no CAGEF será processado por Comissão de Cadastramento, composta de, no mínimo, três membros, sendo pelo menos dois deles servidores pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração Pública Estadual.

6.2.7.3 – O porte do fornecedor no CAGEF deverá ser definido pela unidade de registro cadastral, nas hipóteses de indisponibilidade, erro ou falha de integração entre os sistemas SIAD-MG e SIARE-MG, ou de incorreção ou desatualização dos dados do sistema SIAD-MG em relação à base cadastral do SIARE-MG.

6.2.7.3.1 – Conforme Resolução Conjunta SEPLAG/SEF Nº 8727 DE 21/09/2012, Unidade de registro cadastral se refere à unidade responsável por receber, analisar, registrar e manter a documentação referente aos dados do cadastro do fornecedor, nos termos dos arts. 21, 27 e 28 do Decreto 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

6.2.7.4 – Serão utilizadas as informação da Receita Federal do Brasil para a comprovação da condição de pequena empresa, nos termos do inciso II, artigo 6º da Resolução Conjunta SEPLAG/SEF Nº 8727 DE 21/09/2012.

6.2.7.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de pequena empresa, assegurar-se-á o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a devida e necessária regularização, contados a partir da data em que o proponente for declarado vencedor do certame, observando o disposto no artigo 110 da Lei federal nº 8.666, de 21Jun93.

6.2.7.6 - A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

6.2.7.7 - O prazo previsto no item 6.2.7.5, poderá ser prorrogado por igual período, se requerido pelo licitante e expressamente autorizado pela Administração.

6.2.7.8 - A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do direito à contratação, bem como na sujeição às sanções administrativas previstas neste Edital.

6.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

6.3.1 - Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física, a no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para envio da proposta comercial, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei  federal n.º 8.666/93 c/c os ditames da Lei federal n.º 11.101/05.

6.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.4.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação do fornecimento, qualidade do material, do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições do fornecimento.

6.4.2 - Título de Registro, acompanhado do apostilamento da autorização para fabricar e comercializar o objeto desta licitação, expedidos pelo Ministério da Defesa (Exército Brasileiro), através da Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados (DFPC) ou pelo Serviço de Fiscalização de Produtos Controlados (SFPC), no caso de fabricante. (SOMENTE PARA OS LOTES 04 e 05)

6.4.3 - Certificado de Registro no caso de representantes de empresas ou importadores,  autorizando a proponente comercializar os produtos objeto desta licitação e funcionar como representante legal do fabricante, expedidos pelo Ministério da Defesa (Exército Brasileiro), através da Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados (DFPC) ou pelo Serviço de Fiscalização de Produtos Controlados (SFPC), conforme for o caso. (SOMENTE PARA OS LOTES 04 e 05)

6.5 - DECLARAÇÕES

6.5.1 - Declaração de que o licitante não se acha declarado inidôneo para licitar e contratar com o Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual; e declaração de que o licitante não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos realizando qualquer trabalho, conforme determina o inciso V do artigo 27 da Lei federal nº. 8.666/93 (com redação dada pela Lei federal nº. 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. As declarações serão conforme modelos a seguir:

	DECLARAÇÃO

A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data e local

_____________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal


	DECLARAÇÃO

A empresa ................................................, CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei.

Data e local                     

_____________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal


6.6 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.6.1 - O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Unidade Cadastradora da Secretária de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá apresentá-lo para utilizar-se de documento nele constante como substituto de documento exigido para este certame, desde que o documento do CRC esteja com a validade em vigor. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal documento não poderá ser utilizado como substituto, devendo ser apresentado o documento exigido para este certame com a validade em vigor.

6.6.1.1 – Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade expirada.

6.6.2 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou em cópia simples acompanhada do respectivo original para ser autenticada pelo pregoeiro ou por membro de sua equipe de apoio, no momento da análise dos documentos de habilitação, ou ainda em publicação feita em veículo de imprensa apropriado.

6.6.2.1 - Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

6.6.2.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 

6.6.3 - O não atendimento a qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor interino.

7 - DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

7.1 - No dia e horário indicado no Preâmbulo deste edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura das propostas comerciais. 

7.1.1 - Abertas as propostas comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

7.1.2 – Após a abertura das propostas, no horário previsto neste edital, o Pregoeiro iniciará a sessão de lances do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas.

7.2 - DOS LANCES

7.2.1 - O pregoeiro fará a divulgação através do sistema eletrônico da análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances através do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos.

7.2.2 - Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor lance registrado apresentado pelos licitantes, vedada a identificação do fornecedor, e as mensagens trocadas no chat do sistema.

7.2.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

7.2.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.2.5 - Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da classificação final.

7.2.6 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.2.6.1 - quando a desconexão do pregoeiro persistir  por  tempo superior  a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa  e  terá reinício  somente  após comunicação expressa aos participantes  de nova  data, se for o caso, e de horário para sua continuidade,  no endereço eletrônico utilizado para realização da sessão.

7.2.7 - o encerramento da fase de lances será por decisão  do pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos  lances, após o que transcorrerá período de tempo de cinco até trinta minutos,   aleatoriamente,   determinado   pelo   sistema eletrônico,   findo  o  qual  será  automaticamente  encerrado   o recebimento de lances.

7.3 - DO JULGAMENTO

7.3.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ofertado para o LOTE.

7.3.2 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro solicitará ao proponente classificado em primeiro lugar, e os quatro outros licitantes remanescentes, se houver, de cada lote licitado, obedecendo a ordem de classificação das propostas ou lances, exceção para os lotes 10 e 11, em que não se exigirá análise nas amostras, a entrega, no Centro de Material Bélico, do material licitado como amostra, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do final da etapa de lances, nas condições prevista no Anexo I deste Instrumento Convocatório, em consonância com o art. 7º, § 7º do Decreto Estadual 44.786 de 18 de abril de 2008. A sessão de licitação será suspensa durante o prazo previsto para o teste das amostras. O retorno à sessão de licitação dar-se-á conforme item 8.1 deste Edital, oportunidade em que será divulgado o resultado do teste de amostra.

7.3.3 - Caso a amostra do material seja aceita pela Comissão de Teste do CMB designada para esse fim, o Pregoeiro, após verificação da condição de habilitação da proponente melhor classificada, e constatada regularidade da documentação, habilitará a proponente, passando para a fase de recursos. No caso das cinco primeiras amostras serem rejeitadas pela Comissão de Teste do CMB, serão convocados os demais proponentes, se houver, na ordem de classificação, para apresentação da amostra. Nesta situação, será a sessão de licitação suspensa mais uma vez, por período idêntico ao subitem anterior, para teste de amostra dos proponentes remanescentes. As datas para reabertura da sessão serão, após nova convocação, informadas pelo pregoeiro em chat. O procedimento descrito será adotado até a aceitação de uma amostra que atenda ao especificado em edital.

7.3.4 – Concluídos os trabalhos de avaliação das amostras pela Comissão de Teste do CMB, reabrindo o pregoeiro a sessão de licitação, este informará aos participantes, em chat, o proponente provisoriamente vencedor do lote, ou seja, o proponente melhor classificado quanto ao preço, e que teve sua amostra aprovada em testes realizados pela Comissão designada para esse fim. O pregoeiro, ao informar quem é o licitante detentor da melhor oferta, solicitará deste, de imediato, a comprovação de sua situação de regularidade, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação, e da proposta atualizada com os valores obtidos no Pregão, via Fax (31) 2123-1072, ou e-mail: cmb-pregao@pmmg.mg.gov.br, no prazo de 30 (trinta) minutos, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, para a Seção de Licitações e Contratos do CMB – Centro de Material Bélico da PMMG, situado na Av. Amazonas, 6745, bairro Gameleira, Belo Horizonte – MG. Entrada pelo 5º Batalhão da Policia Militar.

7.3.5- Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às exigências fixadas neste Edital, ou determinar preços manifestamente inexeqüíveis.

7.3.5.1 - Quando necessário, o pregoeiro poderá solicitar ao licitante que demonstre a exeqüibilidade de seus preços.

7.3.5.2 - O pregoeiro consultará por meio eletrônico, quando for o caso, a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta perante o Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, nos documentos por ele abrangidos.

7.3.5.3 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor.

7.3.5.4 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor.

7.3.6 - Após a apuração da menor proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às pequenas empresas o direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 

7.3.6.1 - O pregoeiro convocará através do chat a pequena empresa detentora da proposta de menor valor dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance INFERIOR ao melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

7.3.6.2 – Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.3.6.3 - Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições habilitatórias da pequena empresa obedecerá ao procedimento previsto no item 7.3.4.

7.3.6.3.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo previsto no item 6.2.7.5 e 6.2.7.7, para a devida e necessária regularização.

7.3.6.3.2 - Se houver a necessidade de abertura do prazo para a pequena empresa regularizar sua documentação fiscal, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no chat que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.

7.3.6.4 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a pequena empresa será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

7.3.6.5 - Se a pequena empresa não apresentar proposta de preços ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará as pequenas empresas remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no subitem 7.3.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.3.6.6 - Caso não haja pequena empresa dentro da situação de empate ou não ocorra a apresentação de nova proposta de preço ou não sejam atendidas as exigências documentais de habilitação, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante originalmente declarado vencedor.

7.3.6.7 - O disposto neste item (7.3.6) somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por pequena empresa.

7.3.7 - Após a aplicação do critério de desempate, se houver, o pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço;

7.3.8 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.

8 – DA SUSPENSÃO DA SESSÃO PARA TESTE DAS AMOSTRAS, COM POSTERIOR HABILITAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

8.1 – Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro solicitará ao proponente classificado em primeiro lugar, e os dois outros licitantes remanescentes, se houver, dos lotes 01, 02, 03 e 04, obedecendo a ordem de classificação das propostas ou lances, a entrega do material licitado como amostra, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do final da etapa de lances, nas condições prevista no Anexo I deste Instrumento Convocatório, em consonância com o art. 7º, § 7º do Decreto Estadual 44.786 de 18 de abril de 2008. A sessão de licitação será suspensa durante o prazo previsto para recebimento e o teste das amostras. O retorno à sessão de licitação será definida pelo Pregoeiro no dia da convocação para apresentação das amostras, logo após o encerramento da sessão de lances, oportunidade em que será divulgado o resultado do teste de amostra. 

8.2 - Caso a amostra do material seja aceita pela Comissão de Teste designada para esse fim, o Pregoeiro, quando da reabertura da sessão de licitação, solicitará do proponente melhor classificado, conforme item 7.3.4 do Edital, envio da documentação de habilitação. Constatada a regularidade da documentação encaminhada, habilitará o proponente melhor classificado, passando para a fase de recursos. Vencida a etapa recursal, adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Ordenador de Despesas. Em caso das cinco primeiras amostras serem rejeitadas pela Comissão, serão convocados os demais proponentes, se houver, na ordem de classificação para apresentação da amostra. Nesta situação, será a sessão de licitação suspensa mais uma vez, por período idêntico ao subitem anterior, para teste de amostra dos proponentes remanescentes. O procedimento descrito será adotado até a aceitação de uma amostra que atenda ao especificado em edital.

9 - DOS RECURSOS

9.1 - Declarado o vencedor, com a habilitação do proponente melhor classificado pelo Pregoeiro, qualquer licitante terá o prazo de até 10 minutos para manifestar, imediata e motivadamente, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.1.1 – Os procedimentos para interposição de recursos, compreendida a manifestação da intenção do licitante durante a sessão pública, e o encaminhamento das razões de recurso e de eventuais contra-razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em formulário próprio.

9.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, na forma e prazo estabelecidos no subitem 8.1 deste Edital, importará a decadência do direito de interposição de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor, na própria sessão.

9.3 – O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, exceto quando manifestamente protelatório ou quando o Pregoeiro puder decidir de plano.

9.4 – Os recursos serão decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis pela autoridade competente.

9.5 - O acolhimento de recurso importará na validação exclusivamente dos atos suscetíveis de aproveitamento.

9.6 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais.

10 - DA  HOMOLOGAÇÃO

10.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro registrará o preço da licitante vencedora, bem como das demais empresas que desejarem registrar ao mesmo preço da primeira, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.

10.2 –  Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente registrará o preço da licitante vencedora, bem como das demais empresas que desejarem registrar ao mesmo preço da primeira e homologará o procedimento licitatório.

11 – DA  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 – Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, o Centro de Material Bélico – CMB, Gerenciador do Registro de Preços, convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

11.2 – A Ata de Registro de Preços deverá ser firmada por representante legal do detentor ou por procurador com poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social ou instrumento equivalente e procuração, respectivamente, juntamente com cópia de cédula de identidade.

11.2.1 - O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e ficarão disponibilizados durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, no site: www.compras.mg.gov.br.

11.3 – A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio de instrumento contratual: emissão de Nota de Empenho de Despesa, autorização de fornecimento ou outro instrumento similar.

11.3.1 - Por força do disposto no Decreto estadual nº 45.902/12, para se efetuar o registro dos fornecedores é necessário que estes estejam credenciados/cadastrados no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais - CAGEF.

11.4 – O licitante vencedor do certame será convocará oficialmente, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, para assinar da Ata e em outros 5 (cinco) dias úteis devolvê-la devidamente assinada, sob pena de decair seu direito, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei federal nº 8.666/93.

11.5 - O prazo de assinatura da Ata estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante seu transcurso pela licitante vencedora, e desde que haja motivo justificado aceito pelo Gestor do Registro de Preços.

11.6 – Os licitantes que concordarem em executar o objeto da licitação pelo preço do primeiro colocado, também, serão convocados para assinar a Ata de Registro de Preços.

11.7 - A Ata de Registro de Preços não obriga a Polícia Militar de Minas Gerais e os outros órgãos participantes ou não participantes a adquirir os materiais nela registrados, nem firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitações específicas para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese que, em igualdade de condições, os beneficiários do registro terão preferência.

11.7.1 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando a Polícia Militar de Minas Gerais, ou qualquer dos Participantes, optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado.

11.8 - A proposta da licitante poderá ser desclassificada até a assinatura da Ata de Registro de Preços, se tiver a Polícia Militar de Minas Gerais conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, efetuando-se a convocação das licitantes remanescentes, em ordem crescente de preços.

12- DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

12.1 – A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, nos termos do o art. 14, do Decreto estadual nº 46.311/13.

12.2 – Os preços registrados não sofrerão reajuste pelo período de 12 (doze) meses, conforme art. 2º, da lei nº 10.192/01.

13. – DA  ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1 – A Ata de Registro de preços poderá ser alterada, em razão de variação dos preços praticados no mercado, respeitando o disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

13.2 – A Polícia Militar de Minas Gerais avaliará, trimestralmente, o mercado; promoverá as negociações necessárias ao ajustamento do preço, e publicará eventuais variações nos preços registrados.

13.2.1 - As alterações de preços serão publicados no Diário Oficial do Estado.

13.3 – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

13.3.1 – Quando os preços inicialmente registrados tornar-se inferior ao praticado no mercado, a Polícia Militar de Minas Gerais, órgão gerenciador, deverá:

13.3.1.1 - Convocar o fornecedor detentor do preço registrado visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

13.3.1.2 - Liberar o fornecedor detentor do preço registrado do compromisso assumido, quando frustrada a negociação, respeitados os contratos firmados;

13.3.1.3 - Convocar os demais fornecedores detentores dos preços registrados e, na recusa desses, ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do processo licitatório, visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e negociação. 

13.3.2 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor  detentor do preço registrado, com fulcro no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93, não puder cumprir o compromisso, mediante requerimento devidamente comprovado, o Órgão Gerenciador / PMMG poderá:

13.3.2.1 - negociar os preços;

13.3.2.2 - frustrada a negociação, liberar o fornecedor detentor do preço registrado do  compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, desde que confirmada a veracidade dos  motivos e comprovantes apresentados, antes do pedido de  fornecimento;

13.3.2.3 - convocar os demais fornecedores detentores dos preços registrados e, na recusa  desses, ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do processo licitatório, visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e negociação. 

13.4 - Não havendo êxito nas negociações, a Polícia Militar de Minas Gerais, Gestora do Registro de Preços deverá  proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

14- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

14.1 – O fornecedor terá seu preço registrado cancelado quando:

14.1.1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

14.1.2 - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

14.1.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior  àqueles praticados no mercado;

14.1.4 - a Administração tiver presentes razões de interesse público.

14.2 – O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas no subitem anterior,  assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade  competente da Polícia Militar de Minas Gerais. 

14.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços, na ocorrência de fato superveniente, que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso  fortuito ou de força maior, devidamente comprovados.

15 - DA CONTRATAÇÃO

15.1 – A contratação será realizada após a indicação do(s) vencedor(es) pela Polícia Militar de Minas Gerais, sendo formalizada por instrumentos hábeis, tais como contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, sendo o fornecedor convocado para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, conforme disposto nos arts. 62 e 64 da Lei federal nº 8.666/93 e na Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação do disposto no caput do artigo 81, da Lei federal nº 8.666/93.

15.1.1 –  A Polícia Militar de Minas Gerais, órgãos Participantes e os órgãos não participantes não estão obrigados a contratarem os fornecimentos nas quantidades registradas, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e o momento do fornecimento.

15.1.2 – Os quantitativos totais expressos no Anexo I são estimados e representam as previsões dos Órgãos Participantes para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

15.1.3 – O fornecedor detentor do preço registrado ficará obrigado a atender todos os pedidos de fornecimento conforme descrição e especificação do Anexo I, efetuados durante a vigência desta Ata.

15.1.4 – O fornecedor detentor do preço registrado conforme o inciso XIII, do art. 55 ,da Lei federal nº 8.666/93, na contratação, deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação e estar cadastrado no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, nos termos do Decreto estadual nº 45.902/12, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços.

15.1.5 – Caso o fornecedor detentor do preço registrado não apresente situação regular no ato da emissão da nota de empenho, não compareça quando convocado ou não retire o empenho no prazo estipulado, ensejará, nestas hipóteses, a convocação dos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.

15.2 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

15.3 – O local, o prazo e as demais condições para o fornecimento do objeto estão estabelecidos no Anexo I deste Edital e serão considerados, a cada contratação, em função do Órgão Participante.

16 - DO PAGAMENTO

16.1 - O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, a crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo Estado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data de aceitação do bem, pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais.

16.2 - Na ocorrência da necessidade de providências complementares por parte de empresa vencedora do certame, o decurso do prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida a atualização financeira.

16.3 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária dos Órgãos e Entidades Participantes do Registro de Preço, do orçamento em vigor no exercício financeiro em que ocorrer a contratação.

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 – Ao fornecedor que descumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas com a Administração  Pública Estadual,  serão aplicadas as sanções previstas no artigo 38 do  Decreto estadual nº 45.902/12, de 27 de janeiro de 2012, com  a observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o disposto na Lei estadual nº 14.148, de 31Jan02, além dos seguintes critérios:

17.1.1 – ADVERTÊNCIA ESCRITA, comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos/instrumentos equivalentes e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção.

17.1.2 – MULTA

17.1.2.1 – MULTA MORATÓRIA, pelo atraso injustificado na execução do contrato, nos seguintes percentuais:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;

17.1.2.2 – MULTA COMPENSATÓRIA, pela inexecução total ou parcial do contrato, de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor, ou, ainda, fora das especificações contratadas;

17.2 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, nos termos e prazos definidos no artigo 6º da Lei estadual nº 13.994/01 e nos artigos 38 e 39 do Decreto estadual nº 45.902/2012;

17.3 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso IV, do artigo 38, do Decreto estadual nº 45.902/2012.

17.4 - O valor da multa aplicada, nos temos do subitem 16.1.2 deste Edital, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou cobrado judicialmente.

17.5  - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela Ordenador de Despesas do CMB.

17.6 – As sanções previstas nos itens 16.1.1, 16.2 e 16.3, deste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente à prevista no subitem 16.1.2, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de intimação do ato, com exceção da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, cujo prazo para defesa é de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato, conforme § 4º, inciso IV do artigo 38, do Decreto estadual nº 45.902/2012.

17.5 – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que devidamente comprovados.

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 - Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após o encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

18.2 – Na contagem dos prazos estabelecidos para o presente certame:

18.2.1 – exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias consecutivos; e 

18.2.2 – só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

18.3 - Até o quinto dia após a publicação do aviso do Edital, contado na forma do subitem anterior, qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

18.3.1 - Quaisquer esclarecimentos sobre este Edital deverão ser solicitados, por escrito, ao Centro de Material Bélico (CMB) endereçados à Seção de Licitações e Contratos, localizada à Av. Amazonas, 6.745, bairro Gameleira, Belo Horizonte – MG. A consulta poderá ser encaminhada, também, para o e-mail: cmb-pregao@pmmg.mg.gov.br, ou ainda por FAX, para o número (31) 2123-1072, no prazo do subitem 18.3.

18.3.2 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, FAX e e-mail).

18.3.3 - Os esclarecimentos das consultas formuladas serão divulgados mediante correspondências enviadas às potenciais licitantes, por correio, FAX ou e-mail.

18.4 – Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da sua protocolização, apoiado pelo setor técnico responsável pela elaboração do Edital ou pelo órgão jurídico, conforme o caso. 

18.5 – Será designada nova data para a realização do certame quando:

18.5.1 – For acolhida a impugnação contra o ato convocatório.

18.5.2 – O Pregoeiro não responder dentro do prazo estabelecido no subitem 18.4 e

18.5.3 – Houver qualquer modificação no ato convocatório, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.

18.6 – A designação de nova data exige divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

18.7 – A não-impugnação do Edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame.

18.8 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar aos Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

18.9 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.

18.10 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, nos respectivos contratos, conforme previsto no § 1º, do art. 65, da Lei federal nº. 8.666/93.

18.11 - É VEDADO à CONTRATADA subcontratar o objeto deste pregão.

18.12 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

18.13 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, com validade e eficácia, e acessível a todos os interessados, bem como relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

18.14 – Todos os atos da fase externa do pregão eletrônico deverão ser realizados eletronicamente. 

18.15 – É responsabilidade do licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, assumindo o ônus decorrente da perda de negócios se não atender a quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema, ou de sua desconexão.

18.16 - Informações complementares que visem fornecer maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário de 09:00 às 12:00 ou de 13:00 às 16:30, de segunda a sexta-feira, pelo Fax (31) 2123-1072 ou pelo e-mail: cmb-pregao@pmmg.mg.gov.br;

18.17 - Este Edital encontra-se disponível gratuitamente no site www.compras.mg.gov.br.
18.18 – Poderão participar como “carona” neste Registro de Preço, outros órgãos e entidades da Administração Pública.

Belo Horizonte/MG, 20 de março de 2014.

Valério Sena de Menezes, 2º Sgt QPE PM

Pregoeiro

Examinado, aprovado e de acordo: 

	Jorge Eustáquio Netto Armando

Assessor Jurídico 

OAB/MG 94.872
	Warlei Oliveira Gomes, Ten Cel PM

Ordenador de Despesas


	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA


	Termo de Referência 

. Aquisição de Equipamentos Antitumulto e Munições convencionais

	Justificativa da Contratação
	Aquisição em Registro de Preços de Cinturão de Couro com Acessórios, Capacete Antitumulto, Escudo Antitumulto, Munições Convencionais para atender demanda da PMMG. 

	Autorização para Aquisição
	Mensagem eletrônica com autorização do dia 11 Março14 – SEPLAG.


	LOTE 01

	Elemento de Despesa: 30.25

	Item
	Código material
	Quantidade

	01
	1345427
	5.000

	Especificação técnica sucinta do objeto


1. Cinturão de couro confeccionado em couro vaqueta, curtido ao cromo, tingimento vazado, de primeira qualidade, com acabamento tipo box semi brilho, com espessura de 17 a 19 linhas (10 linhas equivale a 1mm) ; isento de cortes, furos, cicatrizes prejudiciais; com 50+-2mm (cinquenta)  de largura, após as suas extremidades serem dobradas e coladas no centro do cinturão, sendo que o couro aberto deverá ter 100 mm+-4mm(cem) de largura; deverá ser costurado em suas extremidades e em toda a sua volta, com linha de nylon número 20 (vinte);  terá em toda a sua extensão, na parte interna (com exceção da extremidade direita), velcro de 50 (cinquenta) mm de largura, na cor preta, tipo argola, para fixação dos acessórios e ajustagem no cinturão; na extremidade direita, terá um velcro tipo gancho, 50 (cinquenta) mm de largura,  com 150 (cento e cinquenta) mm de extensão. Terá dois passadores, com 20 (vinte) mm de largura, em couro soleta, com tingimento vazado, curtido ao cromo e recurtido ao tanino, com 23/25 linhas,(10 linhas equivale a 1mm) em cada extremidade do cinturão, devendo ser fechados por meio de 2 (dois) rebites número 2 (dois). Na extremidade esquerda do cinturão, haverá uma peça de couro vaqueta de 20/22 linhas, (10 linhas equivale a 1mm) na cor preta, com formato retangular, medindo 65 (sessenta e cinco) mm de largura, por 105 (cento e cinco) mm de comprimento, que servirá de suporte para a fivela do cinturão, devendo ser costurada em toda a sua volta e fixada à correia do cinturão, por meio de dois rebites número 5 (cinco), cromados, distantes 10 (dez) mm aproximadamente da extremidade do cinturão. 

2. Sistema de fivelas

O fechamento do cinturão será  pelo sistema de fivelas duplas, com as seguintes características:

2.1. Parte fixa: confeccionada em latão cromado fosco; 78mm+-2mm (setenta oito) de comprimento, 60mm+-2mm (sessenta) de largura e, no mínimo, 2,5mm+-02mm (dois e meio) de espessura medido sobre as barras; abertura central em forma de cruz (com espaço horizontal de 48 mm+-2mm e espaço vertical de 32 mm+-1mm. Terá duas barras (superior e inferior), com 13mm+-1mm (treze) de largura; passador) terá uma abertura de 7mm+-0,2mm (sete) por 2mm+-0,1mm (dois) de espessura na peça, por 52 mm+-2mm (cinquenta e dois) de comprimento, para permitir a fixação da extremidade esquerda do cinto, através de 2 (dois) rebites cromados, número 5 (cinco), fixados à 10mm+-1mm (dez)  de cada extremidade do cinturão. A peça, em sua totalidade, deverá possuir uma curvatura em seu lado interno para permitir a adaptação junto ao corpo do usuário.

2.2. Parte de encaixe: confeccionada em latão cromado fosco, com 73 mm+-2mm (setenta e três) de comprimento e 62mm+-2mm (sessenta e dois) de largura,  formato apropriado para o fechamento da fivela. A extremidade esquerda (passador), terá formato retangular, com as mesmas dimensões do passador da parte fixa da fivela, tendo o desenho de um triângulo equilátero, em alto relevo, com 27 (vinte e sete) mm+-1mm de lado, no centro da parte de encaixe; A parte de encaixe terá formato retangular, medindo 31mm+-1mm (trinta e um)  de largura, 47 (quarenta e sete) mm+-1mm de comprimento e 2 (dois) mm+-0,1mm de espessura, para permitir o fechamento da fivela, de forma que a parte de encaixe fique paralelamente, sobreposta à parte fixa. 

3. Porta algemas

Confeccionado em couro soleta, no cor preta, em formato de bolsa acabamento tipo box semi brilho, curtida ao cromo, tingimento vazado, com 2,6 a 2,8 mm de espessura na tampa e 2 a 2,2 mm de espessura na bolsa moldada, aproximadamente, costurado nas laterais com linha nº 16 (superior) e 30 (inferior), tendo um corte em forma de semicírculo na parte externa para facilitar a retirada da algema, medirá 85 mm de comprimento de boca, 20 mm de altura na boca e 90 mm de profundidade, aproximadamente.

O Porta Algema tem que ser moldados a quente (armado). 

No fundo do Porta Algema deverá ter um furo com ilhós nr 5. 

4. Alça.

Confeccionada em  couro com as mesmas propriedades do Porta Algemas com espessura de 2 mm medindo 55 mm de largura por 100 mm de comprimento, aproximadamente, preso por 4 rebites nº 3 preto em latão, que permitirá sua articulação no cinturão, alça esta que também deverá ser costurada para melhor reforço; fechado por botão de pressão de diâmetro 15 mm de latão sendo todas as partes oxidadas, para fechamento do sistema que será idêntico ao do utilizado no fechamento do coldre.

5. Porta carregador (duplo) para carregadores de pistola .40 e 9mm. 

Confeccionado em couro soleta preta, curtida ao cromo, com acabamento tipo box semi brilho, com tingimento vazado, com 2,5 mm de espessura na parte posterior e 1,5 mm na parte da frente, aproximadamente, com 02 (dois) compartimentos para carregador de pistola Cal. .40 e 9mm, fechados por tampos.

Tampos: deverão ser extensão da parte posterior do porta carregador e serão fechados por um botão de pressão/100 latão oxidado com um sistema que permita a abertura por um único lado, ou seja, num único sentido.

Os tampos serão costurados ao porta carregador e passador para melhor reforço.

O Porta Carregador tem que ser moldados a quente (armado). 

No fundo do Porta Carregador deverá ter um furo com ilhós nr 5 em cada compartimento. 

6. Passador.

Confeccionada em couro com as mesmas propriedades do porta carregador para prendê-lo ao cinturão com opção de posicionamento tanto no sentido vertical quanto horizontal, com 2,3mm a 2,5mm de espessura, medindo 97 (noventa e sete) mm de largura e 117 (cento e  dezessete) mm de comprimento aproximadamente.   

Deverá possuir dois cortes horizontais e dois cortes verticais, com 52 (cinquenta e dois) mm de comprimento por 05 ( cinco ) mm de largura, localizados à 10 ( dez ) mm das extremidades do suporte, exceto na parte inferior, que terá 22 mm, aproximadamente, para permitir a fixação do porta carregador à correia do cinturão, tanto na posição vertical, quanto na posição horizontal. 

O passador será fixado por meio de 4 rebites nº 3 preto em latão e ser costurado nas laterais ao porta carregador e tampos para melhor reforço. . 

7. Coldre com afastamento lateral

Coldre com afastamento lateral para pistola calibre .40 e 9mm, confeccionado em duas peças de couro, sobrepostas, tipo soleta curtida ao cromo, com tingimento vazado na cor preta, com acabamento tipo box semibrilho. 

-Sendo a primeira parte externa tipo estampa box semi-brilho, com 2 mm+-0,2mm de espessura.  

- A segunda parte interna  com 1 mm, +- 0,1mm  de espessura, costurado em todo seu contorno, 

-Ter uma alma em polímero injetado entre a parte externa e interna em formato específico com 1,0 mm de espessura aproximadamente. 

Terá o formato adequado para acondicionar a arma, de forma a proteger toda a armação da pistola, sem prejudicar o saque.

 Terá do lado interno duas peças injetadas em poliamida em formato ovalado fixadas através de dois parafusos vazados com porcas.

-A primeira peça (lado esquerdo visão externa) que trará acoplada o dispositivo com a propriedade de travar a arma pelo seu guarda-mato, medindo em espessura 12 mm na parte superior e 10mm na parte inferior e 37mm de profundidade aproximadamente.

A menor espessura na parte inferior tem a função de rebaixo para acoplamento do couro.

-A segunda peça, (lado direito, visão externa) medindo em espessura, 16mm na parte superior que possui na parte interna rebaixo para encaixe do guarda-mato da arma, 6mm na parte inferior e 37mm de profundidade aproximadamente.

7.1. Entre as duas peças terá dois espaçadores:

-1º espaçador medindo em espessura, 5mm na parte superior e 4 mm na parte inferior, onde o couro é costurado e 123mm de comprimento, sendo que aos 78 mm com visão da parte inferior para a superior possui um  apoio para as peças de poliamida de 12mm de espessura injetado na própria peça.

-2º espaçador extra removível de 1mm para adequar o espaço reservado ao guarda-mato, de modo a atender os dois modelos diferentes de armas de porte utilizados pela polícia militar de minas gerais, pistola cal .40 e 9mm.

Medidas deste sistema poderão serem aproximadas desde que não prejudique o fechamento e saque da arma no coldre.   

As peças de poliamida e o couro serão fixadas juntas com 01 (um) parafuso com porca na parte superior e outro na parte inferior.

7.2. Enchimento de travamento do guarda mato da arma:

Composta de uma peça moldada em poliamida PSA-I, com a propriedade de travar a arma. Este dispositivo trava a arma pelo seu guarda-mato, possibilitando o saque somente pelo usuário, tendo em vista que para ser destravado, ele deverá acionar a trava com o dedo polegar. Sendo assim, fica descartada a possibilidade de terceiros sacar a arma ou que ela caia do coldre.

Deverá possuir também na parte inferior interna do coldre, estampado em baixo relevo, o nome da empresa, modelo da arma/calibre e data de fabricação;

7.3. Fechamento da arma no coldre: 

Através de 2 (dois) botões de pressão /100 (macho), em latão oxidado, com um sistema de trava que permita a sua abertura somente quando pressionado com o dedo polegar em um único sentido, a cabeça do botão deverá ser revestida por uma calota em silicone, cor preta. 

01 (um) botão de pressão/100 (fêmea), em latão oxidado, será fixado na tira interna do coldre conjugadamente com uma chapa de aço inoxidável medindo 30 mm+-2mm por 15 mm+-1mm, com as pontas arredondadas, cuja finalidade é facilitar o acionamento do botão, havendo ainda o reforço de um rebite de latão, com 1,5 mm de diâmetro aproximadamente, nesta fixação; 

O botão de pressão deverá ser fixado de modo que após o seu fechamento, a arma fique presa e bem justa, não permitindo de maneira alguma que a mesma saia do coldre, sem a sua abertura;

7.4. Alojamento da arma no coldre: devido às características de antiarrebatamento próprias deste coldre, o mesmo deve proporcionar um encaixe perfeito da arma cal .40 e 9mm utilizadas pela PMMG  e um saque vinculado ao acionamento da trava, pelo dedo polegar do usuário;

Medida de aproximadamente 258mm de comprimento do coldre com a tira de fechamento lado externo e aproximadamente 225mm parte interna aproximadamente. 

A trava do guarda mato não poderá exercer pressão sobre o botão liberador do carregador da arma quando for acionada para o saque;

7.5. Alça: confeccionada em uma peça única em náilon 6.6 injetado, de maneira a proporcionar uma angulação, que afasta aproximadamente 25mm +-2mm, da parte de couro e aproximadamente 40mm +-3mm da cintura do usuário.

Será fixada ao coldre na parte inferior através de 3 (três) parafusos Allen de aço inox cabeça abaulada, rosca M 10; que darão firmeza ao conjunto. 

Na parte superior da alça terá dois cortes de cada lado com 11 mm +-2mm de cheio com parafuso vazado com porca do lado interno da alça permitindo ajuste desta ao cinturão.

Deverá possuir também na parte inferior esterna da alça, estampado em Baixo/Alto relevo, o nome da empresa e calibre das armas para as quais foi confeccionado o coldre.

7.6. Costuras. 

Para o contorno do coldre, deverá ser utilizada linha de nylon nº 30 e para o fechamento do coldre, linha cordonê nº 10 na cor preta.

8. Porta Tonfa.  

Confeccionado em couro soleta, curtido ao cromo e recurtido ao tanino, com 30 (trinta) linhas, na cor preta, com tingimento vazado, com acabamento tipo box semibrilho, devendo ser compatível com o cinturão de couro em uso na PMMG. Tal suporte deverá possuir um sistema  que permita girar o bastão 360º (trezentos e sessenta graus), por meio de um sistema giratório e com uma argola inox, com diâmetro de 40 mm (quarenta milímetros) a 45 mm (quarenta e cinco milímetros) aproximadamente. O suporte deverá ter as seguintes  dimensões:

Corpo do suporte

         Comprimento – 105 mm;

         Largura – 55 mm.
 

Tira para fixação do cabo lateral

         Largura – 20 mm;

         Comprimento – 160 mm.

         Nas extremidades da tira aplica-se um botão de pressão nº 100,  em latão oxidado.

Suporte giratório para destro/canhoto

         Largura – 38 mm;

         Comprimento – 70 mm.

         É fixado ao corpo do suporte através de rebite nº 04 e arruelas com 15 mm de diâmetro.

9. Presilhas:

O cinturão deverá ser fornecido com quatro presilhas em couro soleta, na cor preta, com acabamento tipo box semi brilho, tingimento vazado, curtido ao cromo e recurtido ao tanino, com espessura 23 a 25 (vinte três a vinte e cinco) linhas, com 20 (vinte) mm de largura, por 175 (cento e setenta e cinco) mm de comprimento, aproximadamente aberto. Cada presilha deverá possuir  dois botões de pressão, número 100 (cem), em latão oxidado, nas extremidades de cada presilha, que deverão ter acabamento arredondado, sendo fixados a uma distância de 25 (vinte e cinco) mm, entre si, tendo-se como referência o centro dos  mesmos, e servirão para fixar o cinturão ao cinto de nylon usado na calça do uniforme do militar. 

9.1. Costuras

Todas as costuras devem ser uniformes, sem franzidos ou distorções nas fileiras, devendo ter acabamento firme. Quando ocorrer interrupção, a costura deverá ser restaurada, no mínimo 25 (vinte e cinco) mm, antes da mesma, para que se possa proceder a continuação. As costuras devem ser resistentes com linha de nylon  à  prova    de   apodrecimento.

10 Plano de Amostragem

Para fins de realização das inspeções e testes de desempenho previstos na presente especificação, deverão ser apresentadas as seguintes amostras:

10.1. Na licitação:

Para fins de realização de inspeção visual, manual, metrológicas, a empresa que restar classificada em primeiro lugar, e as duas remanescentes, se houver, após a fase de lances, ser-lhe-ão concedidos 5(cinco) dias úteis para apresentação de amostra no  máximo 3 (três) dias uteis para o teste.

10.2 No Recebimento

O exame de todos os cinturões e acessórios da amostra será feito com vistas à detecção dos defeitos discriminados e classificados na Relação de Defeitos. Deve ser executado por classe de defeitos considerando-se, para toda a amostra, o estabelecido para cada classe:

- crítico: 0,0%

- grave: 1,5%

- tolerável: 4,0%

A ocorrência de um defeito crítico na amostra determina a rejeição do lote. O material  é aceito para os defeitos graves e toleráveis quando os limites de aceitação para a amostra não são ultrapassados, sendo rejeitado, em caso contrário.

Relação de defeitos

	Nº
	                                    DEFEITO
	CLASSIFICAÇÃO/ LIMITES ADMITIDOS NA AMOSTRA

	
	
	Crítico

(0,0%)
	Grave

(1,5%)
	Tolerável

(4,0%)

	
	Inspeção visual 
	
	
	

	01
	Material com arranhões
	
	
	X

	02
	Material com deformações ou que apresente sinais de mal acabamento 
	X
	
	

	03
	Mau funcionamento dos botões de pressão 
	
	X
	

	04
	Coldres que não permitam o perfeito encaixe das armas de uso padrão na PMMG, a que se destinem
	X
	
	

	05
	Velcros mal costurados 
	
	X
	

	06
	Rebites mal fixados
	
	X
	

	07
	Tingimento não vazado em todas as peças
	X
	
	

	08
	Desbotamento na variação da cor, estampa e brilho entre as peças que integram o cinturão
	X
	
	

	09
	Manchas e riscos, em função da aplicação de cremes e retoques
	
	
	X

	10
	Acabamento ou flor do couro quebrados
	X
	
	

	11
	Carimbos mal impressos, pouco visíveis ou borrados
	X
	
	

	12
	Costuras tortas/fora do lugar ou com ponto falhado 
	
	X
	

	13
	Material rasgado na costura
	X
	
	

	14
	Componentes metálicos amassados ou tortos, sujos ou enferrujados
	X
	
	


Os cinturões de couro e acessórios a serem inspecionados no recebimento serão retirados aleatoriamente dentre os entregues pela empresa vencedora.

Para fins de aceitação do lote amostrado todas as unidades que compõem a amostra deverão estar em conformidade com a presente especificação.

Na verificação das medidas será admitida tolerância aproximada do estipulado desde que não haja prejuízo para a estética e funcionalidade do cinturão e seus acessórios.

11. Testes de Desempenho, Inspeção Visual e Metrológica

Deverá ser realizada uma inspeção visual e metrológica nas amostras para verificação dos seguintes aspectos:

Verificar se existem rugas, bolhas, vincos, rasgões, cortes, furos cicatrizes ou quaisquer defeitos que evidenciem defeitos de fabricação do produto.

Verificação da permutabilidade dos acessórios com os diferentes tipos de modelos de armas de porte e demais equipamentos operacionais de uso corrente na Corporação para o qual o cinto foi predeterminado.

Testes em laboratórios especializados poderão ser realizados caso a Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Material (CPARM) julgue necessária a sua realização.

12. Garantia.

Garantia de no mínimo 04 (quatro) anos contra qualquer defeito de fabricação.

13. Embalagem

Cada cinturão deve ser acondicionado dentro de um saco plástico.

As embalagens individuais deverão ser acondicionadas em caixas de papelão, com o mínimo de 20(vinte) unidades em cada caixa.

As caixas devem suportar o empilhamento de no mínimo de 5 (cinco) unidades, sem deformar.

13.1.  Informações obrigatórias nas caixas:

As embalagens serão lacradas com fita adesiva;

Na lateral externa, terá as seguintes informações:

- Logomarca e nome do fabricante;

- Nome do produto;

- Quantidade de peças;

- Número do lote.

- número do empenho.

14. Aceitação.

Os Cinturões de Couro que não satisfaçam aos requisitos desta especificação devem ser rejeitados.

ANEXOS

Anexo  A

Figura do Cinturão 
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Anexo B

 Figura da fivela
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ANEXO “C” - 

Figura do Porta Algemas
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ANEXO “D” -

 Figura do porta carregador (para pistola 9 mm / .40)
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. ANEXO “E” - 

. Figura do coldre para pistola 9 mm / .40
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ANEXO “F” - Figura do porta Tonfa



ANEXO “G”

 Figura das Presilhas


	LOTE 02

	Elemento de Despesa
	30.25

	Item
	Código material
	Quantidade

	01
	1388983
	5.086

	Especificação técnica sucinta do objeto


1. Escudo Antitumulto destinado a proteção contra projéteis não balísticos, tais como: pedras, latas, tijolos, pilhas, garrafas, golpes com ferramentas, madeira ou barras de ferro e outros materiais presentes em distúrbios civis, como chumbada de pescaria e bolinhas de gude. 

O escudo de proteção será composto de duas peças: Placa Externa e  Placa Interna ambas com com espessura mínima de 1,5 mm. 

2. Placa Interna.

A placa interna, tem por objetivo dissipar a energia absorvida após impactos na placa Externa, confeccionada em policarbonato, termomoldado com apoio para o braço posicionado a 45º em relação ao conjunto.

Dimensões:

Medindo 100cm (+/- 4 cm) de altura por 57cm (+/- 2 cm) de largura, sendo a curvatura com comprimento de 60 cm (+/- 3cm). 

Terá uma chapa de EVA macia, de aproximadamente 5 mm de espessura, de formato oval, colada abaixo do punho, fixada na transversal, dando proteção ao dorso da mão.

Terá dois punhos confeccionados em borracha nitrílica com alma de alumínio ou outro material resistente e de boa qualidade, sendo fixado o conjunto por parafusos de aço sextavado zincado e com uma arruela de funileiro de ¼.         

Os orifícios de passagem das porcas, na placa interna, serão revestidos com ilhós de latão na cor preta, aumentando a resistência à ruptura.

Próximo à extremidade da lateral esquerda deverá ter um gancho (tipo anzol), confeccionado de neoprene, alma de termoplástico de poliacetal resistente, revestido em couro natural, ou outro sistema resistente e confortável para poio do antebraço, fixado ao conjunto por parafusos de aço zincado de cor preta, com  arruelas de funileiro de ¼.

Admitido peso máximo para o escudo de 5 Kg.  

3. Placa Frontal

A placa Externa, tem por objetivo receber impactos iniciais por objetos diversos, confeccionada em policarbonato, termomoldado. 

Dimensões:

Medindo 100cm (+/- 4 cm) de altura por 57cm (+/- 2 cm) de largura, sendo a curvatura com comprimento de 60 cm (+/- 3cm). 

Horizontalmente, no centro da superfície da placa Externa do escudo, do lado interno estará colada uma faixa adesiva (vinílica) de alta aderência, com qualidade garantida, na cor preta, com as Seguintes dimensões:

As letras têm altura de 115 mm ( +/- 2 mm) e largura proporcional ao lay-out da inscrição. A dimensão entre as bordas de cada letra é de 20 mm ( +/- 1 mm).

Esta faixa deverá conter a inscrição “CHOQUE”, na cor dourada (padrão PM), distribuída proporcionalmente em toda a largura do escudo. 

A Placa Externa será separada da placa Interna por amortecedores de borracha EVA macia, de 35 mm de diâmetro por 20 mm de altura aproximadamente e fixadas por 16 parafusos de ferro zincado na cor preta, com aba cônica e duas arruelas de funileiro de ¼,  com o escopo de dissipar energia aliviando a tensão proveniente de impactos sofridos pelos escudos.

4. Plano de Amostragem

Para fins de realização de inspeção visual, manual, metrológicas, a empresa que restar classificada em primeiro lugar, e as duas remanescentes, se houver, após a fase de lances, ser-lhe-ão concedidos 5(cinco) dias úteis para apresentação de amostra ou protótipo e no máximo 2 (dois) dias uteis para o teste.

5. Inspeção Visual

Será realizada, para verificação da existência de rugas, bolhas, vincos, rasgões, cortes, furos ou qualquer evidencia de defeitos de fábrica ou inconformidade com a presente norma.         

6. Métodos de Ensaios e Procedimentos

Apoiar o escudo no centro e nas extremidades sobre sacos de areia, de modo que fiquem dois vãos livres de aproximadamente 25 cm entre o apoio central e cada apoio das extremidades, com a finalidade de se permitir uma flexão durante os testes de impacto. O corpo de aço a ser usado no teste possui 4 kg ( +/- 100 gr) de peso e a extremidade que se chocará com o escudo tem a forma de uma calota esférica de aproximadamente 100 mm (cem milímetros) de diâmetro ( +/- 3 mm). Ele será solto sucessivamente das alturas de 1,1 m (um metro e dez centímetros); 2,2 m (dois metros e vinte centímetros); 3,4 m (três metros e quarenta centímetros); 4,5 m(quatro metros e cinquenta centímetros) e 5,6 m (cinco metros e sessenta centímetros), alternando, a cada queda, a região do escudo destinada a receber o impacto.

Após cada teste verificar as alterações porventura sofridas pelo escudo e recompor o dispositivo de apoio para o teste seguinte; Após a realização do ensaio o escudo não poderá apresentar danos estruturais que comprometam as suas características de proteção tais como: rupturas, trincas ou outras deformações que impeçam sua utilização como equipamento anti-tumulto.

7 Identificação

No painel frontal, no verso da fita de vinil auto adesiva com a inscrição “CHOQUE”, trará uma etiqueta com a sigla “PMMG” e número de série sequencial, composto por cinco dígitos, sendo os dois últimos os do ano de fabricação do produto. Exemplo: nº 000-14;

8. Garantia

Os escudos terão garantia de 01 (um) ano, contra defeitos de fabricação, contados a partir da data do recebimento do objeto.

9. Embalagem

Cada escudo deve ser envolvido, protegido e acondicionado em um saco plástico com bolhas, dentro de uma capa tipo envelope, em tecido resistente (nylon pluma), com fechamento pela boca, com cordão de nylon e colocado individualmente em caixa de papelão para transporte. Cada caixa deverá conter externamente, no mínimo a identificação e quantidade do produto.

10. Aceitação e Rejeição

Os Escudos Antitumulto que não satisfizerem aos requisitos especificados nesta norma serão rejeitadas.

	LOTE 03

	Elemento de Despesa
	30.25


	Item
	Código material
	Quantidade

	01
	1344862
	5.306

	Especificação técnica sucinta do objeto


Capacete Antitumulto para proteção contra projéteis não balísticos, tais como: pedras, latas, tijolos, pilhas, garrafas, golpes com ferramentas, madeira ou barras de ferro e outros materiais presentes em distúrbios civis. O casco deverá ser confeccionado na cor preta, fosca, em material com propriedades mecânicas, que assegurem alta  capacidade de absorção de energia, com formato que ofereça proteção para o crânio e nuca do usuário de acordo com as especificações da presente norma, devendo ter modelo em tamanho que atenda as diferenças anatômicas individuais dos possíveis usuários com as características abaixo elencadas:

Confeccionado em material de acetato bute estireno (ABS) que proporcione proteção integral ao crânio; ser indeformável quando submetido às intempéries, mantendo sempre sua forma original sem amassaduras, trincas ou outras deformações decorrentes de impactos ou quedas;

Proporcionará alta resistência à penetração de objetos e alta capacidade de absorção de energia quando sofrer impactos. Possuirá acabamento externo liso, na cor preta fosca ( pintura) sendo que, na borda do casco, em toda a sua extensão, terá acabamento de perfil de borracha fixado com cola própria que não permita seu desprendimento;

3.1 internamente o mesmo deverá conter:

Em sua parte superior, proteção com material macio de aproximadamente 5 mm  de espessura para absorção de impactos fixada ao casco com cola própria.

As condições físicas e químicas da matéria-prima utilizada no casco deverão possuir as características mencionadas na tabela abaixo, 

3.2. Condições Físicas e Químicas da Matéria Prima

Características e valor tolerância

Resistência à tração (CC) 520 kg/cm -5 A +00

Retração (CD) 9% 1%

Alongamento (CD) 1% 0,3%

Módulo de flexão (CD) 15.000 kg/cm2 -5% A + 00

Flamabilidade (CC) lenta em min. Min. 1 minuto

4. Carneira (suspensão interna)

Deverá permitir regulagem entre 50 cm e 62 cm em seu perímetro, sendo fixada no capacete da seguinte forma descrita abaixo:

Deverá conter um suporte da carneira em poliamida ou outro material resistente que será presa ao casco por  arrebites e presilha de polímero de maneira que apresente resistência.  

Uma fita de poliamida com velcro macho e fêmea ou outro sistema de maneira a permitir regulagem conforme Item 4.  

Possui sistema de proteção de nuca, com as seguintes características:

Revestida de napa de couro moldado; de espuma de densidade 40, fixada por velcro.

Na parte interna deverá possuir apoio de cabeça de forma a manter o crânio do usuário afastado do casco através de uma tela de poliéster permitindo melhor ventilação, fixada ao caso de forma resistente.

5. Jugular

Com regulagens faciais e traseiras, protetor de queixo regulável, para melhor firmeza do casco e maior segurança do usuário, confeccionada em material resistente.

Ter sistema de passador e articulação com objetivo de permitir melhor ajustagem dos componentes da jugular.

Deverá ter porta queixo em material emborrachado, flexível e ergonômico, macio. 

6 Almofada Protetora de Orelha

Nas laterais, na altura das orelhas, espuma de densidade 40 revestida de couro,  sendo a mesma fixada ao casco ou carneira com velcro; em caso de alteração nas medidas exigidas nesta especificação, o fabricante deverá apresentar certificado/nota do material (matéria prima) adquiridos e utilizados na fabricação do produto em questão.

7. Viseira

Oferecer boa visibilidade, transparência e ser confeccionada em chapa de policarbonato com curvatura vertical e horizontal que acompanha o formato frontal do casco, com campo de visão em altura de 175mm +-5mm  e espessura de 3mm, com tolerância +-0,5mm, fixada a um corpo de polímero poliacetal resistente.

O movimento da viseira terá como limitador 2 (duas) esferas metálicas móveis de travamento.

As esferas terão a função de reter o conjunto ótico abaixado ou levantado; a base de fixação da viseira será confeccionada em peça de polímero poliacetal injetado ergonômico.

Todo o conjunto montado será fixado no capacete, pelo lado interno, sendo a parte externa do conjunto fechada, não permitindo acesso ao mecanismo de travamento.

8. Protetor de Nuca

Confeccionado em tecido resistente à chama. 

Produzido em EVA macio de aproximadamente 5 mm, sendo na face externa fixado uma tira de polímero curva de aproximadamente  1 mm , revestido nas duas faces com lona de algodão com tratamento auto extinguível para chama:

O protetor será composto por tiras de EVA macio de aproximadamente 5 mm. 

A medida total do protetor deverá ser de aproximadamente 260mm de largura e 160 de altura.

Todas as peças serão  costuradas com linha de poliamida nº 40 na cor preta,

de forma que as separe, permitindo melhor articulação.

9 Embalagem

Cada capacete será fornecido com um saco individual em lona para sua proteção e transporte, com fechamento por meio de cordão e este conjunto, por sua vez, será acondicionado individualmente em caixas de papelão tendo externamente a identificação e quantidade do produto.

10 Plano de Amostragem

Para fins de realização das inspeções e testes de desempenho previstos na presente norma, deverão ser apresentadas as seguintes amostras:

11. Na licitação:

Para fins de realização de inspeção visual, manual, metrológicas, a empresa que restar classificada em primeiro lugar, e as duas remanescentes, se houver, após a fase de lances, ser-lhe-ão concedidos 5(cinco) dias úteis para apresentação de amostra no  máximo dias uteis para o teste.

11.1. No Recebimento: a empresa vencedora deverá acrescentar ao número de peças adquiridas as quantidades abaixo relacionadas, para realização das inspeções previstas nesta norma e ensaios julgados necessários pela Comissão Técnica, de acordo com a seguinte escala:

- para fornecimento de até 100 (duzentas) unidades: 01 (um) capacete;

- para fornecimento de até 100 a 300 unidades: 02 (dois) capacetes;

- para fornecimento de 300 a 1000 unidades: 03 (Três) capacetes;

- para fornecimento acima de 1000 unidades: 04 (quatro) capacetes;

Os capacetes serão retirados aleatoriamente dentre as unidades entregues pela empresa vencedora para realização das inspeções e ensaios previstos neste termo de referencia. 

Para fins de aceitação do lote amostrado, todas as unidades que compõem a amostra deverão estar em conformidade com o  presente termo de referencia.

11.2. Inspeção Visual

Será realizada uma inspeção visual nas amostras para verificação de sua conformidade com as especificações, verificando a existência de rugas, bolhas, vincos, rasgões, cortes, furos ou quaisquer sinais que evidenciem defeitos ou inconformidades.

12. Métodos de Ensaio e Procedimentos.

12.1.Resistência a impactos no casco:

O capacete deve ser apoiado sobre uma peça em forma de cabeça para testes montada em base maciça que não se deforme, colocada sobre uma superfície rígida com interposição de uma manta de borracha.

Colocar o fecho da jugular na posição e apertar até sentir que o protetor superior do crânio está comprimido contra a cabeça de testes;

Fazer uma marca com caneta na extremidade inferior da fivela de regulagem do aperto da jugular e afrouxar 38 mm a partir da marcação efetivada;

Sobre o capacete assim apoiado, deve-se deixar cair em queda livre de uma altura igual a 1 m e 50 cm (um metro e cinquenta centímetros) um corpo com 4 kg de peso (+- 100 gr), com a sua extremidade abaulada com aproximadamente 100 mm (cem milímetros) de diâmetro. A distância deve ser medida da face inferior da esfera à face superior externa do capacete de teste;

Após a realização do ensaio o capacete não poderá apresentar danos estruturais que comprometam as suas características de proteção tais como rupturas e trincas ou outras deformações que impeçam sua utilização como equipamento anti-tumulto;

12.2. Resistência a impactos na viseira:

O capacete deve ser apoiado sobre uma peça em forma de cabeça para testes  com fecho jugular devidamente ajustado. 

A viseira deve ficar voltada par cima de modo que a sua face fique paralela à base de apoio onde está afixada a cabeça de testes;

Deve-se deixar cair em queda livre de uma altura de 80 cm, um corpo com 1 kg de peso (+- 20 gr), com a forma de um cilindro de aproximadamente 47 mm de diâmetro com uma calota esférica na face de impacto. 

A distância de 80 cm deve ser medida da face inferior da calota esférica à face superior externa da viseira. Efetuar o teste na parte central região do olhos. 

Não será permitido que a viseira se deforme ou quebre. 

12.3. Tração no eixo auricular:

Com o capacete assim apoiado deve-se aplicar um peso aproximado de 12,5 kg equipado de uma garra posicionada na

aba inferior interna da região auricular (esquerda ou direita). Tempo da aplicação: 5s (cinco segundos);

Não serão admitidas rachaduras ou trincas no casco. A abertura do eixo auricular não deverá exceder a 100 mm (cem milímetros);

12.4 Adesão da guarnição de borracha:

Verificar vedação da borracha da viseira não sendo aceito o aparecimento de fendas.

13 Prescrições Diversas

Ensaios em laboratórios especializados poderão ser realizados caso a Comissão Técnica julgue necessária a sua realização;

O capacete anti tumulto deverá ter garantia mínima de 02 (dois) anos contra quaisquer defeitos de fabricação, contados a partir da data do recebimento do objeto, de forma definitiva pela Administração;

Para fornecimento do objeto à PMMG, deverá ter fixado no apoio de cabeça na face interna (lado do casco) etiqueta do fabricante, gravado com tinta indelével a sigla PMMG, número de série composto por cinco dígitos sendo os dois últimos o ano de fabricação. Exemplo: PMMG 000-13;

As peças móveis deverão ter disponibilidade para reposição por 5 anos após o produto sair da linha de produção;

14 Garantia.

Garantia de no mínimo 03 (três) anos contra qualquer defeito de fabricação.

15. Aceitação.

Os capacetes anti-tumulto que não satisfaçam aos requisitos desta especificação devem ser rejeitados.

	LOTE 04

	Elemento de Despesa
	5203 

	Item
	Código material
	Quantidade

	01
	1344498
	2.040

	Especificação técnica sucinta do objeto


1. Escudo Balístico com estrutura construída em composto balístico de fibras de aramida,   semi rígida impregnada, permitindo associar baixo peso com alta resistência, considerando-se o nível balístico, de forma a proporcionar maior proteção e operacionalidade em missões de alto risco, tais como violentos distúrbios urbanos, desocupações de áreas ou eventos com reféns.

Com campo de visão  em policarbonato nas dimensões 25cm x 10cm, com tolerância em ambas medidas de +2 cm, (considera-se campo de visão a parte transparente do escudo destinada a visibilidade), tamanho 64cm x 100cm, com tolerância em ambas as medidas de +/- 2 cm na cor preta FOSCA (pintura de alta resistência), com empunhadura metálica, policarbonato.

O material deverá ser altamente resistente à ruptura, à alta temperatura e não se incendiar em contato com chamas (30 seg), sem se deformar.

3.1. Nível de Proteção Balística. 

Nível de proteção balística II, ou superior com peso máximo de 9 kg.

4. Embalagem

Cada escudo deve ser envolvido, protegido e acondicionado em um saco plástico com bolhas, dentro de uma capa tipo envelope, em tecido resistente e acolchoado, com fechamento pela boca, com cordão de nylon e colocado individualmente em caixa de papelão para transporte. Cada caixa deverá conter externamente,  a identificação e quantidade do produto, sendo que as caixas devem permitir o empilhamento, no mínimo, de 5(cinco) caixas, sem deformar.

5. Plano de Amostragem

Para fins de realização das inspeções e testes de desempenho, deverão ser apresentadas as seguintes amostras:

5.1. Na licitação

Para fins de realização de inspeção visual, manual, metrológicas, a empresa que restar classificada em primeiro lugar, e as duas remanescentes, se houver, após a fase de lances, ser-lhe-ão concedidos 5(cinco) dias úteis para apresentação de amostra ou protótipo e no máximo 15 (quinze) dias uteis para o teste.

5.2 No recebimento: A empresa vencedora deverá acrescentar ao número de peças adquiridas as quantidades abaixo relacionadas, para realização das inspeções previstas nesta norma e ensaios julgados necessários pela Comissão Técnica, de acordo com a seguinte escala:

- para fornecimento até 50 (cinquenta) unidades: 02 (dois) escudos;

-para fornecimento de 50 (cinquenta) a 200(duzentos) unidades: 02 (dois) escudos;

- para fornecimento de 200 (duzentos) a 500 unidades: 04 (quatro) escudos;

Os escudos a serem testados no recebimento, serão retirados aleatoriamente dentre os entregues pela empresa vencedora; para fins de aceitação do lote amostrado, todas as unidades que compõem a amostra deverão estar em conformidade com a presente norma.

6. Inspeção Visual

deverá ser realizada uma inspeção visual para verificação de sua conformidade com as especificações da presente norma; verificar se existem rugas, bolhas, vincos, rasgões, cortes, furos ou qualquer evidenciem defeitos de fábrica ou inconformidade com a presente norma.

7. Métodos de Ensaios e Procedimentos

7.1 Testes de desempenho

Os testes relativos à resistência à penetração de projéteis serão realizados em Estande da PMMG, tendo como referencia a norma NIJ STANDARD 0108.03. Os testes têm por finalidade verificar se os escudos balísticos e o seu visor oferecem resistência balística à perfuração de projetis conforme prevê a Norma.  Os disparos serão distribuídos à base de 5 disparos no corpo do escudo e 1 disparo no visor, utilizando-se os dois calibres em escudos distintos.

Coloque a amostra num suporte, posicionando-a a cinco metros da boca do provete iniciando o teste com disparos uniformes na amostra;

Se em qualquer dos disparos houver transfixação, ou desprendimento de partes , as amostras, tanto para a análise quanto para o recebimento, serão rejeitadas.

8 Prescrições diversas

As amostras serão submetidas obrigatoriamente à inspeção visual, manual  metrológica e balística. Os ensaios previstos neste termo poderão ser realizados, no todo ou em parte, caso a Comissão Técnica julgue necessária a sua realização, para verificação de conformidade das amostras com as especificações; Ensaios em laboratórios especializados poderão ser realizados caso a comissão técnica julgue necessária a sua realização;

O escudo balístico deverá ter garantia mínima de 5 (cinco) anos contra quaisquer defeitos de fabricação;

9. Garantia.

O escudo  balístico deverá ter  garantia mínima de 5 (cinco) anos contra quaisquer defeitos de fabricação;

10. Aceitação

Os escudos balísticos que não satisfaçam aos requisitos especificados  serão rejeitados.

	LOTE 05

	Elemento de Despesa: 30.25

	Item
	Código material
	Quantidade
	Especificação técnica sucinta do objeto

	01
	1299859
	1.263 Milheiros
	Munição Real Calibre .40 S&W Projétil ETPP com 150 +/- 30 Grains; estojo metálico; encamisado total ponta plana (ETPP), jaqueta em latão (TOMBACK) com núcleo de Chumbo ou monobloco sem núcleo. Estono boxer em latão puro ou com tratamento de superfície níquel cromo ou similar. Velocidade mínima de 300 m/s. Garantia: do fabricante

	02
	1289179
	973 Milheiros
	Munição Real calibre .40 Copper Bullet Tactical, Calibre .40 S&W; Projetil com 130 Grains; projétil monobloco totalmente de cobre expansivo ponta oca (CXPO). Estojo boxer em latão puro ou com tratamento de superfície níquel-cromo ou similar. Velocidade mínima de 385 m/s. Garantia: do fabricante

	03
	426318
	550 Milheiros


	Munição Real Calibre .40 S&W; EXPO GOLD, Projetil com 150 +/- 30 Grains; jaquetado expansivo ponta oca (EXPO), jaqueta em latão (tomback) com núcleo de chumbo ou monobloco sem núcleo. Estojo boxer em latão puro ou com tratamento de superfície níquel-cromo ou similar. Velocidade mínima de 300 m/s.

Garantia: do fabricante

	04
	1273337
	55 Milheiros
	Munição real, calibre .308 Win Match HPBT, carga: projetil de 160 +/-10 grains; estojo metálico de latão, com projetil jaquetado expansivo de ponta oca, com camisa de tomback (liga de cobre e zinco) e núcleo de chumbo; estojo em latão e velocidade em torno de 750 a 900 m/s.

Garantia: do fabricante

	05
	426270
	120 Milheiros
	Munição Real, Calibre .308 Winchester EXPT, projetil de 150 +/- 40 grains; estojo metálico de latão; com projetil jaquetado expansivo pontiagudo, com jaqueta em latão (tomback) e núcleo de chumbo. Estojo em latão puro ou com tratamento de superfície cromo-níquel ou similar, tipo boxer. Velocidade em torno de 730 a 1.000 m/s. Carga padrão.

Garantia: do fabricante

	06
	671754
	459 Milheiros
	Munição Real cal 5,56- REAL; calibre 5,56 X 45MM; Carga comum M193; estojo de metal; contra alvos não blindados.


	Prazo de Execução
	60 (sessenta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho pela CONTRATADA, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho pela CONTRATADA.

	Critérios de Aceitabilidade do Objeto
	A entrega será integral de acordo com o material empenhado.

	Local de Entrega
	CMB/DAL, sito na Av. Amazonas, 6745, Gameleira, Belo Horizonte/MG. A Entrega deverá ser agendada na Seção de Armamento do CMB, com o 1º Tenente Jardim, pelo telefone (31) 2123-1041 ou 1072, nos seguintes horários: nas quartas-feiras, de 09:00 às 12:30 horas; e nos demais dias úteis da semana de 09:00 às 11:30 horas e de 13:00 às 16:30 horas.

	Garantia
	De acordo com o previsto neste Anexo, para cada lote.

	Dotação Orçamentária
	1251 06 181 141 4232 0001 339030 10 10

1251 06 181 021 4232 0001 339030  24 10

1251 06 181 021 4265 0001 339030  10 10

1251 06 181 021 4289 0001 339030  24 10

1251 06 181 021 4289 0001 339030  34 10

1251 06 181 141 4232 0001 449052  24 10

1251 06 181 141 4232 0001 449052  10 10               

	Condição e Prazo de Pagamento
	Até 30 (trinta) dias corridos, contados após o recebimento definitivo do objeto pela CPARM-CMB.

	Procedimentos para Fiscalização e Gerenciamento do Contrato
	A fiscalização e o gerenciamento do contrato ficará a cargo do chefe da Seção de Apetrechos, que será designado preposto do contrato por ato do Ordenador de Despesas do CMB.

	Obrigação das Partes
	Conforme a conduta da LICITANTE ou CONTRATADA, poderão ser cominadas as Sanções Administrativas previstas na Lei federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993; na Lei federal nº 10520, de 17 de junho de 2002; na Lei estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001; e nos Decretos estaduais nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012;  nº 44.629, de 03 de outubro de 2007; e nº 44.786, de 18 de abril de 2008

	Amostra
	Exigido de acordo com cada lote.


Recomendações contidas no inciso XX, do artigo 4º e artigo 6º do Decreto estadual nº 44.786 de 18 de abril de 2008.

Belo Horizonte,  18  de março  2014.

Geraldo Magela Freire Jardim, 1º Ten QOE             

Agente Atividade    

Cirdinéres Nícola de Oliveira Ranauro, 1º Ten PM

Agente de Coordenação e Controle

Warlei Oliveira Gomes, Ten Cel PM

Ordenador de Despesas

	ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 01 / 2014

Aos ________________ dias do mês de _____________________ de 2014, a Polícia Militar de Minas Gerais, por intermédio do Centro de Material Bélico - CMB, Órgão Gerenciador deste Registro de Preços, situado na Avenida Amazonas, 6.745, Bairro Gameleira, Belo Horizonte/MG, CEP 30.510.000, telefones nº 2123-1072 e 2123-1041, e-mail: cmb-pregao@pmmg.mg.gov.br, inscrito no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° 16.695.025/0001-97, representado neste ato pelo _____________________________________, Chefe do CMB, brasileiro, casado, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº.__________________, portador do RG n° . __________, doravante denominado ÓRGÃO GESTOR, nos termos das disposições legais aplicáveis e do disposto no Edital do Pregão Eletrônico de Registro de Preços nº 02/2014, que originou esta Ata, de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas, publicado no Diário Oficial do Estado, do dia _____________ de ____________ de 2014 e transcurso o prazo para interposição de recursos, resolve registrar os preços das empresas abaixo identificadas, por lote, a seguir denominadas simplesmente FORNECEDOR, nos termos da Lei federal nº 8.666/93, de 21Jun93; Decreto estadual nº 44.786, de 18Abr08; Decreto estadual nº 46.3011, de 16 de Set13, e suas alterações posteriores, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, observadas as disposições do Edital e nas cláusulas deste instrumento.

Lote nº _____

1º Fornecedor: A empresa ____________________ (fornecedor), estabelecida na _________________ (endereço completo do Fornecedor), inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° _______________, neste ato representada pelo seu _________________ (inserir o cargo ou  função), Sr.(a) ______________________ (o nome completo), ____________ (nacionalidade),  ______________ (estado civil), ____________ (profissão), inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº. ________________, portador(a) do RG n°. __________________, residente e domiciliado em  _________________________ (endereço completo do representante legal).

2º Fornecedor: A empresa ____________________ (fornecedor), estabelecida à  _________________ (endereço completo do Fornecedor), inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob  o n° _______________, neste ato representada pelo seu _________________ (inserir o cargo ou  função), Sr.(a) ______________________ (o nome completo), ____________ (nacionalidade),  ______________ (estado civil), ____________ (profissão), inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas  sob o nº. ________________, portador(a) do RG n°. __________________, residente e domiciliado em  _________________________ (endereço completo do representante legal).

Cláusula Primeira – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto desta Ata o Registro de Preços  (os itens constante do preâmbulo), para aquisição futura e eventual, conforme descrições, especificações técnicas e demais condições constantes do ANEXO I do Edital de licitação que originou o registro de preços, parte integrante e inseparável deste instrumento, e quadro demonstrativo a seguir:

	Lote
	Descrição do Item
	Quant.
	Fornecedores detentores do registro
	Valor Unitário Registrado
	Valor Global
	Marca/Modelo

	
	
	
	
	
	
	


1.2 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas ou  redistribuídas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes daqueles itens ou lotes,  independentemente das quantidades previstas inicialmente para cada órgão participante, observado  como limite máximo a quantidade total registrada para cada item.

1.3 - Este instrumento não obriga os órgãos participantes a adquirir os produtos nele registrados nem firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário deste registro terá preferência.

1.4 – Os preços registrados deverão sempre ser adequados ao valor de mercado, sob pena de não haver a aquisição.

Cláusula Segunda – DOS PRAZOS

O FORNECEDOR terá 05 (cinco) dias úteis para a retirada da Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, contados da convocação quando efetivada a contratação.

Cláusula Terceira – DA VIGÊNCIA

A  presente Ata de registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da sua publicação,de acordo com o art. 14 do Decreto  estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013.

Cláusula Quarta – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

4.1 – Na presente Ata de Registro de Preços não constam órgãos e entidades participantes.

4.2 - Os órgãos e entidades que não participaram inicialmente deste registro de preços, quando desejarem fazer uso desta Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao ÓRGÃO GERENCIADOR, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

4.2.1 - Caberá ao FORNECEDOR beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento adicional, independentemente dos quantitativos aqui registrados, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas nesta Ata.

4.2.2 - O quantitativo decorrente das adesões à ARP não poderá exceder, na totalidade, a cem por cento do quantitativo de cada item registrado na ARP para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

Cláusula Quinta – DA CONTRATAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1 - Os contratos que forem celebrados, decorrentes da Ata de Registro de Preços, terão sua vigência correspondente ao exercício financeiro, obedecendo a regulamentação da Lei federal nº 8.666/93 e somente poderão ser firmados enquanto a Ata estiver em vigência.

5.2 – A contratação com os fornecedores registrados será feita de acordo com as necessidades e conveniência dos Órgãos e Entidades Participantes, após a sua indicação pelo Órgão Gestor e poderá ser formalizada por intermédio de: instrumento contratual; emissão de Nota de Empenho de Despesa; Autorização de Compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 62 da Lei federal nº 8.666/93.

5.3 - Os quantitativos totais expressos na Cláusula Primeira são estimativos e representam as previsões para os fornecimentos durante o prazo de 12 (doze) meses. 

5.4 - O fornecedor ficará obrigado a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata. 

5.5 - Durante todo o período de validade desta Ata, o fornecimento deverá atender às condições especificadas nesta Ata, nas cláusulas do Edital do Pregão de Registro de Preços nº 02/2014 e no Anexo I do referido Edital.

Cláusula Sexta – DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA

6.1 - Conforme a necessidade dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES, será emitida a Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou outro documento equivalente. A partir do recebimento deste documento, o FORNECEDOR terá um prazo máximo de até 30 (trinta) dias para a efetiva entrega dos bens nas quantidades solicitadas, conforme previsto no anexo I do Edital.

6.2 - O ÓRGÃO PARTICIPANTE não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima de produtos ficando, a seu exclusivo critério, a definição do momento da aquisição.

6.3 – Os bens deverão ser entregues nos locais indicados pela unidade requisitante, na cidade de Belo Horizonte/MG, no prazo previsto no item 6.1.

Cláusula Sétima – DO RECEBIMENTO DOS BENS

7.1 - A entrega deverá ocorrer nos locais indicados na subitem 6.3, com ciência da Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Material da Unidade – CPARM, que adotará os seguintes procedimentos:

7.1.2 - provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela EMPRESA FORNECEDORA e de uma via do contrato, se houver, receberá os bens para verificação de especificações, quantidade, qualidade, preços, e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela EMPRESA FORNECEDORA, ou aprovando, receberá provisoriamente os bens, mediante recibo;

7.1.3 - definitivamente: no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da integridade e realização de testes, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do Edital, será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal, em conformidade com as normas internas do ÓRGÃO PARTICIPANTE.

7.2 - Os Órgãos Participantes acompanharão a qualidade dos bens adquiridos e as especificações em conformidade com o Anexo I do Edital, devendo notificar ao Órgão Gerenciador qualquer ocorrência de irregularidade. 

7.3 – O não cumprimento do fornecimento, no que se refere à entrega dos produtos em desconformidade com as especificações constantes do Edital e  da Ata de Registro de Preços, obriga a EMPRESA FORNECEDORA a providenciar sob suas expensas a substituição/reparação dos produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação, ficando o pagamento do mesmo suspenso até a efetiva e regular entrega do objeto em condições de ser aceito.

7.4 – Em caso de irregularidade não sanada pela EMPRESA FORNECEDORA, a CPARM reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.

7.5 – Havendo a necessidade de providências por parte da EMPRESA FORNECEDORA, os prazos de pagamento serão suspensos e considerando o fornecimento em atraso, sujeitando-a aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei Federal de Licitações e no Instrumento Convocatório, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.

Cláusula Oitava – DO PAGAMENTO

8.1 - Os pagamentos serão efetuados através do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI-MG, a crédito do FORNECEDOR em um dos bancos credenciados pelo Estado (Banco do Brasil, Bradesco, Banco Itaú e Banco Mercantil do Brasil) e outros indicados por cada Órgão Participante, no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento das notas fiscais pelo setor financeiro respectivo, devidamente atestadas pela CPARM ou acompanhadas do Termo de Recebimento Definitivo.  

8.1.1 – Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte do Detentor do  Preço Registrado, o decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem  a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização  financeira.

8.1.2 – Obrigatoriamente, a Empresa Fornecedora deverá informar na Nota Fiscal/Fatura o valor unitário do material, bem como o nº o banco, a agência e o número de sua conta bancária, a fim de agilizar o pagamento.

8.1.3 - A Empresa Fornecedora deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com o CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação e conseqüentemente lançado na Nota de Empenho e na Ata de Registro de Preços.

8.2 - O pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento.

8.3 – O Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será  realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo  pagamento, de acordo com a variação “pro-rata tempore” do INPC, ou outro índice que venha  substituí-lo, conforme a legislação vigente.

Cláusula Nona – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Constituem obrigações das partes:

9.1 – DO ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.1 - caberá ao CMB, por meio do Gestor do Registro de Preços, a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema Informatizado de Registro de Preços – SIRP;

9.1.2 – acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, comunicando formal e imediatamente à EMPRESA FORNECEDORA as irregularidades manifestadas na execução da Ata;

9.1.3 - nomear um gestor para acompanhamento da execução do Registro de Preços;

9.1.4 - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da presente Ata;

9.1.5 – prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela EMPRESA FORNECEDORA;

9.1.6 - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.

9.2 – DO ÓRGÃO OU ENTIDADE PARTICIPANTE

9.2.1 - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído o procedimento licitatório;

9.2.2 - promover consulta prévia junto ao ÓRGÃO GERENCIADOR, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;

9.2.3 - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao CMB a eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

9.2.4 - zelar, após receber a indicação da EMPRESA FORNECEDORA, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o ÓRGÃO GERENCIADOR, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais ou constantes da Ata de Registro de Preços; 

9.2.5 - emitir nota de empenho a crédito do Fornecedor Detentor do Preço Registrado no valor correspondente ao fornecimento dos bens;

9.2.6 - efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula Oitava desta Ata.

9.3 – DA EMPRESA FORNECEDORA

9.3.1 – caberá à EMPRESA FORNECEDORA e beneficiária da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento para os órgãos que vierem futuramente a aderir à respectiva Ata, independentemente dos quantitativos registrados, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas;

9.3.2 – fornecer durante 12 (doze) meses, a contar da assinatura da Ata, na forma e condições fixadas nesta Ata, mediante requisição do órgão ou entidade  participante, devidamente assinada pela autoridade responsável, em conformidade com o Edital e   demais informações constantes do Pregão de Registro de Preços;

9.3.3 - entregar os os objetos do presente Registro de Preço nos prazos e locais, conforme  definido na cláusula Sexta desta Ata de Registro de Preços;

9.3.4 – manter, durante toda o prazo de vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório do Pregão;

9.3.5 - comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA, por escrito e com a maior brevidade possível, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de prestar os esclarecimentos necessários, quando solicitados;

9.3.6 - aceitar nas mesmas condições contratuais, os aditamentos para aumentar o quantitativo registrado em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, hipótese em que deverá acatar, obrigatoriamente, o acréscimo, conforme disposto no § 1º, do artigo 65, da Lei federal n° 8.666/93; 

9.3.7 - arcar com eventuais prejuízos causados aos ÓRGÃOS OU ENTIDADE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, envolvidos na execução do fornecimento.

9.3.8 - providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas  pelo ÓRGÃO GESTOR e ÓRGÃOS PARTICIPANTES, referentes à forma de fornecimento dos  veículos e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata;

9.3.9 – ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Estado de Minas Gerais ou a terceiros,  provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas  na presente Ata.

Cláusula Décima – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - A presente Ata ou o Registro  de Preços de fornecedor específico poderão ser cancelados de pleno direito nas seguintes situações:

10.1.1 - Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR quando: 

10.1.1.1 - O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

10.1.1.2 - O Fornecedor não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 

10.1.1.3 - Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços decorrente do Registro de Preços; 

10.1.1.4 - Os preços registrados apresentaram-se superiores aos praticados no mercado; 

10.1.1.5 - O Fornecedor der causa à rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços ou contrato decorrente do Registro de Preços, por um dos motivos discriminados no art. 78 e seus incisos da Lei federal n° 8.666, de 21Jun93;

10.1.1.6 - Por razões de interesse público, devidamente demonstrado e justificado pela Administração;

10.1.1.7 - O FORNECEDOR praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;

10.1.1.8 - Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR, devidamente caracterizada em relatório de inspeção.

10.1.2 - Pelo FORNECEDOR:

10.1.2.1 - Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, com antecedência de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das penalidades previstas no instrumento convocatório, nesta Ata, bem como de ressarcimento aos órgãos participantes por perdas e danos;

10.1.2.2 - Mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior.

Cláusula Décima Primeira – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

11.1 – Ao fornecedor que descumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas com a Administração  Pública Estadual,  serão aplicadas as sanções previstas no artigo 38 do  Decreto estadual nº 45.902/12, de 27 de janeiro de 2012, com  a observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o disposto na Lei estadual nº 14.148, de 31Jan02, além dos seguintes critérios:

11.1.1 – ADVERTÊNCIA ESCRITA, comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos/instrumentos equivalentes e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção.

11.1.2 – MULTA

11.1.2.1 – MULTA MORATÓRIA, pelo atraso injustificado na execução do contrato, nos seguintes percentuais:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;

11.1.2.2 – MULTA COMPENSATÓRIA, pela inexecução total ou parcial do contrato, de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor, ou, ainda, fora das especificações contratadas;

11.2 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, nos termos e prazos definidos no artigo 6º da Lei estadual nº 13.994/01 e nos artigos 38 e 39 do Decreto estadual nº 45.902/2012;

11.3 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso IV, do artigo 38, do Decreto estadual nº 45.902/2012.

11.4 - O valor da multa aplicada, nos temos do subitem 11.1.2 deste Edital, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou cobrado judicialmente.

11.5  - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela Ordenador de Despesas do CMB.

11.6 – As sanções previstas nos itens 11.1.1, 11.2 e 11.3, deste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente à prevista no subitem 11.1.2, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de intimação do ato, com exceção da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, cujo prazo para defesa é de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato, conforme § 4º, inciso IV do artigo 38, do Decreto estadual nº 45.902/2012.

11.5 – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que devidamente comprovados.

11.7 – As sanções relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais serão  aplicadas pelo respectivo contratante em coordenação com o Órgão Gerenciador do registro  de  preço,  para acompanhamento da avaliação de desempenho do fornecedor.

11.7.1 - Os órgãos caronas pertencentes a Municípios, União, Distrito Federal e demais Estados da Federação serão responsáveis por  todos os atos de administração e  controle  relativos  à contratação efetuada a partir da ARP, inclusive a  aplicação  das sanções decorrentes do descumprimento do compromisso assumido.

11.7.2   - As  sanções  aplicadas pelos órgãos  e  entidades  da Administração  Pública Estadual, quando carona deste registro  de preços realizado no âmbito do Estado, obedecerão ao disposto neste item 11.

11.8 – Extensão das Penalidades

11.8.1 – Poderá o fornecedor ser incluído no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a sua conduta se enquadrar nas situações previstas nos artigos 38, 44 e 45, do Decreto estadual nº 45.902/12.

11.8.2 - O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo o cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e em Contrato e das demais cominações legais.

11.8.3 – As penalidades de advertência e multa, relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, serão aplicadas pelo Órgão Participante e notificadas ao ÓRGÃO GERENCIADOR do Registro de Preços para acompanhamento da avaliação de desempenho do fornecedor. As demais penalidades previstas em lei, serão aplicadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR DO SRP, nos termos da legislação vigente.

11.8.4 – A aplicação da sanção de declaração de idoneidade é de competência exclusiva de Secretário de Estado ou, de autoridade a ele equivalente, nos termos da lei, cabendo pedido de reconsideração, nos termos do inciso III, do artigo 109 da Lei federal nº 8.666/93.

11.8.5 – A não assinatura de Contrato decorrente desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nos prazos estabelecidos em Edital, frustrando ou retardando o fornecimento será considerada como situação caracterizadora de descumprimento total ou parcial de obrigação contratual.

Cláusula Décima Segunda - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1 – Das decisões proferidas pela Administração na execução do Objeto da presente ATA, caberão recursos, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de aplicação das penas de advertência, suspensão temporária, multa ou rescisão de Contrato.

12.2 – O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade competente, devendo, neste caso a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do processo, sob pena de responsabilidade.

Cláusula Décima Terceira - DA PUBLICAÇÃO

13.1 - O CMB, ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, providenciará a publicação desta Ata, de forma resumida, no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais “Minas Gerais”, em obediência ao disposto no Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei federal nº 8.666/93.

Cláusula Décima Quarta - DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia depois de publicado o respectivo extrato no Diário Oficial do Estado – “MINAS GERAIS”. 

14.2 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços.

14.3 - Fica designado como gestor do Registro de Preços o Adjunto da Seção de Licitações e Contratos do Centro de Material Bélico – CMB.

14.4 – É vedado à EMPRESA FORNECEDORA subcontratar o fornecimento do objeto desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

14.5 - É vedado caucionar ou utilizar contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira.

14.6 - Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico de Registro de Preços n°. 02/2014 e seus anexos, bem como as propostas das empresas ______________ e _________________, apresentadas para a referida licitação.

14.7 - Quaisquer esclarecimentos deverão ser solicitados por escrito, à Polícia Militar de Minas Gerais, através do Centro de Material Bélico - CMB, ÓRGÃO GESTOR desse  Registro de Preços, endereçados a Av. Amazonas 6.745, Bairro Gameleira, Belo Horizonte / Minas Gerais também poderá ser feita através do endereço eletrônico, cmb-pregao@pmmg.mg.gov.br
14.8 - Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. E, por as partes estarem ajustadas e compromissadas, assinam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

E para firmeza e como prova de assim haver entre si, ajustado e firmado, é lavrada esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS que, depois de lida e achada de acordo, será assinada pelas partes signatárias e pelas testemunhas abaixo assinadas.

Belo Horizonte/MG, _____ de _______________ de 2014.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

1º FORNECEDOR:

2º FORNECEDOR:

	ANEXO III MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGSISTRO DE PREÇOS Nº 02/2014 


CONTRATO N.º _____/2014       COMPRAS N.º_____/2014

Contrato de fornecimento que entre si celebram o Estado de Minas Gerais, por intermédio do Centro de Material Bélico - CMB e a empresa  ______, na forma ajustada.

Contrato de fornecimento originário da Ata de Registro de Preços nº __/2014, PREGÃO ELETRÔNICO para Registro de Preços n.º 02/2014, para a aquisição de (itens constante no preâmbulo do edital), para emprego na atividade finalística, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital e proposta comercial da empresa. O presente contrato será regido pela Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e, no que couber, pela Lei estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001; pelo Decreto estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012, e suas alterações posteriores; pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF Nº 8727 DE 21/09/2012, pela Resolução SEPLAG nº. 58, de 30 de novembro de 2007.

Cláusula Primeira – Das Partes

CONTRATANTE: 

Endereço:

CNPJ: 

Representante Legal: 

Nº. Polícia                   e CPF N.º 

CONTRATADA:

Nome: 

Endereço: 


Telefax


E-mail:

CNPJ:




Inscrição Estadual: 

Representante Legal: (inserir o nome, número do documento de identidade e do CPF)

Cláusula Segunda - DO OBJETO

Este contrato tem por objeto a aquisição de  (itens constante no preâmbulo do edital), de acordo com as especificações e detalhamentos consignados no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO de Registro de Preços nº 02/2014, e da Ata de Registro de Preços nº __/2014 que, juntamente com a proposta da CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

Cláusula Terceira - DO PREÇO

O preço global do presente contrato é de R$ ____ (____________) no qual já estão incluídas todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA, sendo os seguintes preços unitários por item:

Lote 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO SUCINTA
	QUANT.
	UNITÁRIO R$
	TOTAL R$

	01
	
	
	
	


Cláusula Quarta - DO LOCAL  E DO PRAZO DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

A CONTRATADA obriga-se a entregar os bens citados na Cláusula Terceira no endereço indicados no Anexo I do instrumento convocatório, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados após a recebimento da Nota de Empenho, visando a assegurar o seu pleno uso, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Nona deste contrato.

I –  A entrega deverá ser realizada perante a Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais- CPARM designada pela CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:

a) provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá os bens para verificação de especificações, quantidade, qualidade, preços, e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente os bens, mediante recibo;

b) definitivamente: no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados após o recebimento provisório para a verificação da integridade e realização de testes de funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do Edital e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal, em conformidade com as normas internas da Contratante.

II – O não cumprimento do contrato no que se refere ao objeto em conformidade com as especificações constantes do Edital, obriga a CONTRATADA a providenciar sob suas expensas os reparos, substituição do bem, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação, ficando o pagamento suspenso até a efetiva e regular entrega do objeto em condições de ser aceito.

III - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a CPARM reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de penalidades.

IV - Em caso de necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento serão suspensos e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas em lei e neste instrumento.

Cláusula Quinta - DA GARANTIA 

A garantia do objeto licitado está prevista no Anexo I do Edital de licitação. Para cada lote, há a previsão da garantia do bem ofertado.

Cláusula Sexta - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do recebimento definitivo dos bens e aceite pela Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais (CPARM), através do banco, agência e conta bancária indicada pelo licitante em sua proposta e na Nota Fiscal, se não houver outro prazo estabelecido no Anexo I, de acordo com o art. 1º, do Decreto estadual n.º 40.427 de 21 de junho de 1999.

§ 1º - Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação do bem o prazo de pagamento será interrompido e reiniciado após a correção pela CONTRATADA.

§ 2º - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro-rata tempore” do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente.

§ 3º - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.

Cláusula Sétima - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas com fornecimento do bem indicado na Cláusula Segunda deste contrato correrão à conta da dotação orçamentária prevista no PARO 2014, definida a cada demanda de aquisição, quando da descentralização de crédito pela Unidade Gestora.

Cláusula Oitava - DAS OBRIGAÇÕES

Constituem obrigações das partes:

I - Da CONTRATADA

a) entregar os bens, quando solicitados, no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta e no Anexo I do instrumento convocatório, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho;

b) observar para o transporte, seja ele de que tipo for, as normas adequadas relativas ao transporte;

c) fornecer, juntamente com a entrega do bem, toda a sua documentação fiscal e técnica, se for o caso;

d) responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;

e) cumprir, durante toda a execução do contrato, as obrigações assumidas, mantendo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE;

h) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato.

II - Da CONTRATANTE

a) comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que a regularize, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas;

b) promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c) fiscalizar a execução do contrato, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à CONTRATADA;

d) assegurar ao pessoal da CONTRATADA livre acesso às instalações para a plena execução do contrato;

e) efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula Sexta deste Contrato.

Cláusula Nona - DAS PENALIDADES

O descumprimento total ou parcial deste Contrato, ensejará à aplicação das sanções previstas no artigo 38 do Decreto estadual nº. 45.902, de 2012, a saber:

9.1.1 – ADVERTÊNCIA ESCRITA, comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos/instrumentos equivalentes e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção.

9.1.2 – MULTA

9.1.2.1 – MULTA MORATÓRIA, pelo atraso injustificado na execução do contrato, nos seguintes percentuais:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;

9.1.2.2 – MULTA COMPENSATÓRIA, pela inexecução total ou parcial do contrato, de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor, ou, ainda, fora das especificações contratadas;

9.2 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, nos termos e prazos definidos no artigo 6º da Lei estadual nº 13.994/01 e nos artigos 38 e 39 do Decreto estadual nº 45.902/2012;

9.3 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso IV, do artigo 38, do Decreto estadual nº 45.902/2012.

9.4 - O valor da multa aplicada, nos temos do subitem 9.1.2 deste Edital, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou cobrado judicialmente.

9.5  - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela Ordenador de Despesas do CMB.

9.6 – As sanções previstas nos itens 9.1.1, 9.2 e 9.3, deste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente à prevista no subitem 9.1.2, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de intimação do ato, com exceção da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, cujo prazo para defesa é de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato, conforme § 4º, inciso IV do artigo 38, do Decreto estadual nº 45.902/2012.

Cláusula Décima – DA FISCALIZAÇÃO

10.1 A fiscalização da execução deste contrato será exercida pelo chefe da Seção de Apetrechos, ao qual competirá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta da CONTRATADA e neste instrumento. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência ao CONTRATANTE do sucedido, fazendo-o por escrito, bem assim das providências exigidas da CONTRATADA para sanar a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total, do contrato, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

§ 1º - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

§ 2º - O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os bens objeto do fornecimento ora contratado, caso os mesmos afastem-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.

Cláusula Décima Primeira– DA VIGÊNCIA

O presente Contrato terá seu prazo de vigência até ____/_____/________, a partir de sua assinatura, sem prejuízo do prazo de Garantia, constante da Cláusula Quinta.

Parágrafo Primeiro - DA ALTERAÇÃO

O presente Contrato, durante seu período de vigência, poderá sofrer alterações contratuais, bem como acréscimos e supressões, mediante termo aditivo, nos termos do § 1º do artigo 65, da Lei federal n.º 8.666/93.

Cláusula Décima Segunda - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Das decisões proferidas pela Administração caberão:

I - Recurso, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de aplicação das penas de advertência, suspensão temporária, multa ou rescisão do contrato;

II – Representação, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão, de que não caiba recurso hierárquico;

III – Pedido de Reconsideração, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

Parágrafo Único - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticou o ato ocorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade competente, devendo, neste caso a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do processo, sob pena de responsabilidade.

Cláusula Décima Terceira - DA RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei federal nº 8.666/93, e amigavelmente nos termos do artigo 79, inciso II, combinado com o artigo 78 da mesma Lei.

Parágrafo Único - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada a reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos comprovados.

Cláusula Décima Quarta- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

I - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.

II - É vedado à CONTRATADA subcontratar o bem objeto deste contrato.

Cláusula Décima Quinta - DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na Imprensa Oficial em forma resumida, em obediência ao disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei federal n.º 8.666/93.

Cláusula Décima Sexta- DO FORO

Fica eleito o foro de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dúvidas na aplicação deste contrato, em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, dele extraídas as necessárias cópias que terão o mesmo valor original.

Belo Horizonte/MG, _____ de _________ de 2014.

	CONTRATANTE

(Nome completo, CPF e RG)
	CONTRATANTE

(Nome completo, CPF e RG)

	TESTEMUNHA 

(Nome completo, CPF e RG)
	TESTEMUNHA 

(Nome completo, CPF e RG)


	ANEXO IV – MODELO DA PROPOSTA A SER APRESENTADA ATUALIZADA AO PREÇO FINAL PELO VENCEDOR


	PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 02/2014



	DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA
	PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Inscrição Estadual
	

	Endereço completo
	

	Telefone/Fax
	

	E-mail
	

	Nome do Representante Legal
	

	Identidade do Rep. Legal
	

	CPF do Rep. Legal
	

	LOTE 01 (modelo)

	Material: 

Quantidade: 

MARCA_______, MODELO_________, 


	Valor unitário do item

Valor  R$               (valor por extenso),   

	            VALOR GLOBAL
	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

        Valor  R$               (valor por extenso),   

	Prazo de Validade da Proposta
	

	Prazo de entrega do bem 
	

	Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos.

Dados Bancários:

Banco:

Agência:

Conta:

Local e data.

	________________________________________

Assinatura do Representante da Proponente


� EMBED Figura do Microsoft Photo Editor 3.0 ���





 FIVELA ABERTA





Sistema que permite girar360º





� EMBED Figura do Microsoft Photo Editor 3.0 ���





FIVELA FECHADA





Tira para fixação do Cabo Lateral





� EMBED Figura do Microsoft Photo Editor 3.0 ���
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